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A Secretaria Municipal de Saúde do MUNICÍPIO DE ARARIP
aberta neste Município, licitação na modalidade pnpCÁO
estabelecido neste instrumento convocatório..A pÍesente licitação rege-se pelas normas da Lei
Federal n." 14.13312021, Decreto Federal n." 11.46212023, Decreto Municipal n.' 19123 de 01

de setembro de 2023 e de forma suplementar por legislação pertinente à matéria. O presente
Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro
de 2006 e na Lei Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014, com suas alteragões
posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

o

O Edital será disponibilizado gratuitamente atrâvés dos
https://municiniosJicitacoes.tce.ce.sov.br e www.bll.ore.br/.

sites: www.araripe.ce.gov.br

DATAS. HORÁRIOS E T,OCAT, PARA A APRESENTACÃO:

Obs. 1. Para todas as referências de tempo será observado o horiírio de Brasília (DF).
Obs. 2. Os interessados deverão observar as datas e os horiírios limites previstos pzua a
inscrição e cadastramento e a aberhrra da proposta, atentando também paÍa a data e horário
para início da Sessão de Disputa de Preços.
Obs. 3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caniter público, que
impega a rcalizaçáo destes eventos nas datas marcadas, a licitação ficará automaticamente
prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação, no
mesmo horiário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de
Contratação em contrário.
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OBJETO:

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
FORNECMENTO DE MEDICAMENTOS, ALIMENTAÇÃO
ENTERAL E ITENS INSERIDOS EM DECISOES ruDICIAIS,
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
SAÚDE DO MTJNICÍPIO DE ARARIPE/CE

MODALIDADE: PREÇOS.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENORPREÇO
CRITERIO
JULGAMENTO:

DE
MENOR PREÇO PORLOTE.

VALIDADE DA ATA: INICIAL DE 12 (DOZE) MESES
AGENTE
CONTRATAÇÁO:

DE
VANESSA CARLOS MARTINS

DEORDENADOR
DESPE,SAS:

CLARA SAIONARA DE BRITO FRANCELINO NERI -
SECRETARIA DE SAÚDE

RE,CEBIMENTO DAS
PROPOSTAS: Do dia 03/0512024 aÍé as 08h00min do dia1510512024.

ABERTURA
PROPOSTAS:

DAS
As 08hl5min do dial5l05l2024

IMcIo DA SESsÃo
DE DISPUTA POR
LAÀICES:

As 10h00min do dia15105/2024

MODO DE DISPUTA: ABERTO
LOCAL: www.bll.org.br/

a
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AIYEXOS QUE INTEGRAM O PRESENTD INDf,PEI{I) ETRANSCRIÇÃO

ANEXO I - Termo de Referência.
AI\ÍEXO II - Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese de o Licitante ser uma ME ou EPP).
ANEXO III - Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação.
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, Atendimento
artigo 63, § 1", da Lei Federal n'14.111/2021 e Cumprimento aÍigo 63, inciso IV, da Lei
Federal n.o 14.133 12021.
ANEXO V - Modelo de Declaração de Ausência de Servidor Público no Quadro Social ou
Profissional da Licitante.
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do artigo
7o da Constituição Federal.
AI\EXO VII - Minuta da Ata de Regisho de Preços.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta LICITAÇÃO correrão por
conta das fontes de recurso conforme codificado para o exercício. A indicação da
disponibilidade de créditos orçamentiírios somente seú exigida para a formalização do contrato
ou de outro instrumento hábil.

1. DOOBJETO:
1.1. O objeto do presente processo é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIÂLIZADA EM FORNECIMENTO DE MEDICAMEI{TOS, ALIMENTAÇÃO
ENTERAL E ITENS INSERIDOS EM Df,CISÕES JUDICIilS, PARÀ SI]PRIR AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MT]MCÍPIO DE ARARPE/CE

2. DAPARTICIPAÇÃONOCERTAME:
2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empÍesas que teúam objeto social
pertinente e compatível com o objeto licitado e atendam a todas as exigências deste edital,
sendo vedada a participação de empresas declaradas inidôneas para licitar e contratar com o
poder público.
2.2. Não poderá participar desta licitação, direta ou indiretamente aquele que
mantenha vínculo de naífiezÃ técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade conhatante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em liúa reta" colateral ou por afinidade, até o terceiro grau alem das
disposições do Art. 14, da Lei n.o 14.133 de 0l de abril de 2021 e;
2.2.1. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição,
face à baixa complexidade e vulto econômico do objeto.

3. DISPOSIÇÕESPRELIMINARES:
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial
de computadores flNTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação
- em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil @LL).
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratagão, mediante a insergão e
monitoramento de dados gerados ou hansferidos para o aplicativo "BLL compras" constante da
página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. (www.bll.orq.br).

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170-000
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4. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA E
4 .l . O cadastramento da proposta j unto ao sistema

r)
1L laaaa

el pÍessupõe o pleno
coúecimento e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitante será

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.1.1. Na PROPOSTA, deverão obrigatoriamente ser informadas especificações
detalhadas dos produtos ofertados, inclusive marca, modelo, valores, validade da proposta e
demais características que permitam à perfeita e plena identificação dos produtos, consoante as

exigências editalícias, em língua portuguesa em campo próprio.
4.1.2. O não preenchimento da PROPOSTA no sistema eletrônico, contendo as

especificações em conformidade com o disposto no AIIEXO I - Termo de Referência do
ITEM ofertado e seu VALOR, implicará na DESCLASSIFICAÇÃO da Licitante, face à

ausência de informações suficientes para classificação de sua proposta;
4.1.3, A proposta DIaDgl§[le
(tais como: nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de

desclassiÍicacão:
4.1.4. As pÍopostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório
e seus anexos, que dele fazem parte integÍante. "

4-2. O objeto proposto deverá estar totalmente de acordo com as especificações
contidas no ANEXO I - Termo de Referência do Edital.
4.3. A validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da

abertura das propostas virtuais, pÍazo este que Íicará suspenso em caso de interposição de

recursos, até a publicação do respectivo julgamento.
4.4. A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno

Porte (EPP), além da apresentação da declaração constante no AIIEXO II, deverá assinalar no

ato do cadastramento da proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bll.

"DECLARO SER ME/EPP" existente na aba "verificação das propostas cadastradas", para

usufruir das prerrogativas conferidas pela Lei Complementar n" 12312006 e Lei
Complementar n" 14712014, decaindo do direito deste beneÍicio o proponente que não se

declarar.
4.5. Em caso de discordância existente entre as especiÍicações deste objeto descritas na

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil "BLL" e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as ultimas.

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
5.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação, com o auxílio da Equipe de
Apoio, que teni em especial, as seguintes atribuições:
I - conduzir a sessão pública;
ll - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e

aos anexos, além de poder requisitar subsídios fomrais aos responsáveis pela elaboração desses

documentos;
lll - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
lV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar ejulgar as condições de habilitação;
Vl - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de
habilitação e sua validade jwidica;
Vll - receber, examinar e decidir os recursos e encamiúáJos à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;
Vlll - indicar o vencedor do certame;
lX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
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XI - encamiúar o processo devidamente instruído à autori
homologação.

propor a sua

5.2. O Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do Município de Araripe - CE, a fim de subsidiar sua decisão.

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICTTAÇOES n,l BOLSA DE
lrcrr,lçÕns r lrrr.Õns oo BRASTL:
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato, com firma recoúecid4 operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticaÍ todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de paÍicipação
direta ou através de empresÍrs associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador desigriado, em campo próprio do sistem4 pleno

coúecimento, aceitagão e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia
definição de seúa privativa.
6.4. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por
iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da seúa, bem como seu uso

em qualquer transação efetuada diretamente ou poÍ seu repÍesentante, não cabendo a BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da seúa, ainda que por teÍceiros.
6.6. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade

técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
6.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitagão da

seúa pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de

mercadorias) e subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.
6.8. Caberá ao fomecedor acompanhan as opeÍações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

repÍesentante.
6.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tÍansações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido des credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser
esclarecida ahavés de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097 - 4600,
ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pe lo e-mail contato@bll.ors.br.

1. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAÇÃO »eS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DOS LANCES:
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema
eletrônico, na data" horrírio e local indicados neste Edital.
7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificand
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os reqúsitos estabelecidos neste
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Edital, conteúam vícios insanáveis ou não apresentem as es
I - Termo de Referência do Edital.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7 .2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e regisüada no sistem4 com
acompanhaÍnento em tempo real por todos os panicipantes.
7.2.3. A não desclassificação da pÍoposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contnírio, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estás participarão da fase de lances. .
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entÍe o Agente
de Contratação e os licitantes.
7 .5. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encamiúar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consigrado no registro.
7.6. O lance deverá ser ofertado oe valor unitário. Dor lote ou slobal. conforme

no AIYEXO

o critério dqiulgemento defrnido no preâmbulo deste edital.
7.7 , Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honirio fixado para

abertura da sessão e as regtas estabelecidas no Edital.
7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 10,00.
7 .10. O licitante poderiáç uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexeqúvel, através do boüio "Cancelar Lance".
7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa indicadona página
inicial desse edital.
7.12. Caso seja adotado para o envio de {ances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.13. A etapa de lances da sessão pública teú duração de dez minutos e,após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.14. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempÍe que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermedirÍrios.
7.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encenar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.
7.16. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçiio à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da tlisputa aberta, para a definição das demais
colocações.
7.17. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediiírios.
7.18. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.
7.19. A etapa de lances da sessão públicâ terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse pr.vo, o sistema encamiúará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEP: 63170-000
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automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.20. Encerrado o prazo previsto no subitem anterioÍ, oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10o/o (dez por
cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

"7.21. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter
o seu ultimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhorlance.
7.22. Não havendo pelo menos tÍês ofertas nas condigões definidas neste item, poderão
os autoÍes dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
7.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
diwlgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.24. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo dedisputa
"fechado e abeÉo", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que
apÍesentarem a proposta de menor preço/maior percenhral de desconto e os das propostas até
l0% (dez por cento) superioreVinferiores àquel4 em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
7.25. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.24,
poderão os licitantes que apresentâram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.
7.26. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.27. A prorrogação automática da etaprde lances, de que tÍata o subitemanterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houverlances enviados nesse período de
prorrogagão, inclusive no caso de lances intermediiírios.
7.28. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e diurlgará os lances conforme
a ordem final de classificação.
7.29. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 50% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa abeÍa, para a definição das demais
colocações.
7.30. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermedirírios.
7.31. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.f2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.33. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.34. No caso de desconexão com o Agente de Conhatação, no decorrer da etapa
competitivado Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
7.35. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação
persistirpor tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.36. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.37 . Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
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de pequeno porte, rrma vez encerrada a etapa de lances, cação, junto à
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema campo próprio as
microempresas e empÍesas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empÍesa de maior poÍe, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos aÍts. 44 e 45 daLei Complementar no 123,
de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538,de 2015.
7.38. Nessas condigões, as propostas de microempresÍs e empÍesas de pequeno porte
que se enconúaÍem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance serão consideradas empatadas coma primeira colocada.
7.39. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direitode encamiúar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistem4 contados após a comunicação
automática paÍa tanto.
7.40. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhorclassificada desista
ou não se manifeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empÍesa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no subitem anterior.
7.41. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para'que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
7.42. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.43. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sení
aquele previsto no art. 60 da Lei n' 14.133, de202l, nesta ordem:
7.44. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apÍesentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
7.45. avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utili"ados registros cadastÍais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
7.46. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.47. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.
7.48. Persistindo o empate, será assegurada prefeÍênci4 sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:
A) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por
órgão ou entidade de Município, no território do pstado em que este se localize;
B) empresas brasileiras;
C) empresas que invistam em pesqúsa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
D) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187 , de 29 de
dezembro de 2009.
7.49. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.
7 .50. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razÃo de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outÍo motivo.
7.51. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
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classificação inicialmente estabelecid4 quando o mesmo apos a
negociagão, for desclassificado em razão de sua proposta pennanecer aclma do preço miáximo
definido pela Adm inistração.
7.52. A negociação seú realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
7.53. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitâtório.

7.54. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à coníirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados..
7,55. E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prâzo estabelecido por
mais 2 (duas) horas, a partir de soücitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
antes de findo o pra.zo.

7.56. A ífia apresentação da proposta de preçot final, exclusivamente por meio do sistema,
dentro do prazo estipulado no item 7.54, acarretará a desclassificação do proponente, sendo
convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classiÍicação,
sem prejúzo da sanção prevista no AÍ. 156, inciso III, da Lei no 14.13312021 .

7.57. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação
e julgamento da proposta.

8. CRITERIOSDEJULGAMENTO:
8.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE,
observado o pÍazo para fomecimento, as especificações técnicas, parâmeúos mínimos de
qualidade e demais condições definidas neste Edital.
8.2. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar n.' 12312006,
serão observados os seguintes procedimentos:
8.2.1. Encerrada a fase de lances, se a pÍoposta de menor lance não tiver sido
ofertada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema eletrônico identilicar que
houve proposta apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte em valor igual ou
até 50% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será aplicado o seguinte:
a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será
convocada pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do Pregão Elehônico par4 no
prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será
adjudicada em seu favor o objeto do Pregão.
b) no caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas ou Empresas de
Pequeno Porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2. 1, o sistema realizará um
sorteio eletrônico entre elas paÍa que se identifique àquela que primeiro será convocada para
apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a".
c) não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor
classificada, na forma da alínea "a" anterior, serão convocadas as remÍutescentes, quando
houver, na ordem classificatóri4 para o exercício do mesmo direito.
8.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.2.1, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que
atendidos os requisitos de habilitação.
8.4. O Agente de Contratação anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de
menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou,
quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de contratação acerca da aceitação
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8.5 Se a proposta ou o lance de menor valor useo fomecedor
desatender à exigências habilitatórias, o Agente de ContÍatação exanunaÍá a proposta ou o
lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da licitante, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao
Edital. Ainda nesta etapa, o Agente de Contratação poderá negociar com a licitante paÍa que
seja obtido melhor preço.
8.6. O sistema EeraÍá ata circunstanciada da Sessão, na qual estarão registrados todos
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

8.7. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir
seus preços ao valor da proposúa do licitante pais bem classificado para a FORMAÇÃO
DO CADASTRO DE RESERVA.

8.7.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes ou dos fomecedoÍes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os
serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação;e
b) dos licitantes ou dos fomecedores que mantiverem sua proposta original.
8.7.2. Será respeitad4 nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.
8.7.3. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signaüírio da ata.
8.7.4. Para fins ü ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a
alínea "a" do item 8.7.1. antecederão aqueles de que trata a alínea "b" do referido inciso.
8.7.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadasho de reserva a que se referem
o inciso item 8.7.1. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
| - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pÍeços no privo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
ll - quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços,
nas hipóteses previstas nos art. 28 e aÍt. 29 do Decreto Federal n.o 11.46212023.
8.7.6. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, sení divulgado no pNCp e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. HABTLTTAÇÁO:
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Conhatação realizará consulta
do CNPJ da empresa no site do Portal da Transparência do Govemo Federal a fim de verificar a
inexistência de fato impeditivo à participação em licitações.
9.1.1. Constatada a existência de fato impeditivo, o Agente de Contratação ÍeputaÍá o
licitante inabilitado, por falta de condição de paÍicipação.
9.1.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar no 12312006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da pÍopostasubsequente.
9.1.3.

9.1.2'1. Após o julgamento da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 2
(duas) horas contado da convocação do Agente de contratação, os documentos de
habilitação.
9.1.2.2. É facultado ao Agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido por
mais 2 (duas) horas, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante,
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antes de Íindo o prazo.

9.1.3. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, por meio do
sistem4 dentro do prazo estipulado no item 9.1.2.l, acarretará a desclassificação do proponente,
sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de
classificação, sem prejúzo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no 14.13312021.
9.1.4. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir
relacionados, os quais dizem respeito a:

9.1.3.1. HABTLITAÇÃO "rUtÍUrCa
A) DO TITULA& NO CASO DE FIRMA INDIVIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S),
QUAMO SE TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento
eqúvalente que, por força de lei, teúa validade para fins de identificação em todo o tenitório
nacional;
b) EMPRESÁRIO INDMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c) MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio httnc.//rrn.^- n^v.brlem ht/pmrtcpnÁpÁn

d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA , SOCIEDADE LIMITADA T]NIPESSOAL - SLU OU
SOCIEDADE IDENTIT'ICADA COMO EMPRESA INDIYIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constirutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRÂ: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arqúvada na Junta Comercial
da unidade federativa onde se localizar a filial, agênci4 sucursal ou estabelecimento, a qual

Normativa DREVME n 18 de

0 SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus
administradores;

C) f,'ILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU
EMPRESÁRrA: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresiíri4 respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Regisho onde tem sede a
matiz.

9.1.3.2. HABILITAÇÃO f,'ISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (cNpJ) ou no cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e coúpatível com o
objeto contratual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a tr'azenda Nacional, mediante apresentação de ceúidão
expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrírios
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade social, nos termos da Portaria conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
secretiírio da Receita Federal do Brasil e da procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor,
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relativa à atividade em cujo exercício contrata ou conCOITE

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do
relativa à atividade em cujo exercício contrâta ou concorre;

do fomecedor,

f) Prova de regularidade com o Fundo de Gamfria do Tempo de Serviço @GTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da CeÉidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.
9.1.3.2.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outÍa equivalente, na forma da
lei.
9.1.3.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os beneÍicios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.1 .3 .2.3 . As microempresís e empÍesas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista" mesmo
que esta apresente alguma restrição;
9.1.1.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a

critério da Comissão de Licitação, para a regularizaçào da documentação e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os

ditames da Lei Complementar 12312006 alterada pela Lei Complementar 14712014;
9.1.3.2.5. A não-regüarização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência

do direito à contratação, sem prejuízo das sánções previstas na Lei 14.133/2021, sendo
facultado a convocação dos licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação, pÍra a

assinaflrra do contÍato, ou a revogação da licitâção, ou ITENS/LOTES, conforme o caso.

9.1.3.2.6. Na hipótese de não constaÍ prazo de validade nas Certidões apresentadas, o Agente
de Contratação aceitará como validas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores
à data de apresentação das propostas.
9.1.3.2.7. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nomeda matriz e, se

a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria naturez4 comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

9.1.3,3. QUALIFICAÇÀO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.1.3.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contabeis (DRE) dos 02 (dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente regishado na junta
comercial da sede da licitante, acompaúado dos Termos de Abertura e de Encerramento do
Liwo Dirá.rio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando aind4 no
balanço, o número do Liwo Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a
boa situação financeira da empres4 com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apÍesentação da
proposta;
9.1.3.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: registÍados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicílio da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento
Livro Dirírio do qual foi extraido.
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b) Sociedades empresiírias: EspeciÍicamente no caso de soci pela Lei
n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sedeou micílio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou aind4 em jomal de grande circulação
editado na localidade em que esüí a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertu4 devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento
do Liwo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional eqüvalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

9.1.3.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.1.3.3.1, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
acompanhado dos termos de abertura e encerra[nento do liwo diário e as notas explicativas,
conforme Acórdáo 115312016 -Plenário - TCU.
9.1.3.3.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
9.1.3.3.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituragão Digital - SPED poderá
apresentáJo na forma da lei.
9.1.3.3.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.1.3.3.5 engloba, no
mínimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abemra e de encerramento do Livro Dirí.rio;
d) Recibo de entÍega de escrituração conúbil digital; @ara efeito o que determina o Art. 20 do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

9.1.3.3.7. As cópias deverão ser originrírias do Lilvro Dirário constante do SPED;
9.1.3.3.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pÍ.tzo
que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.1.3.3.9. Com base nos dados extÍaídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresÀ em conformidade com o art. 19, Inciso )O(V da Instrução Normativa n" 0612013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o ciílculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e
formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de ínüces de Liquidez Geral
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(ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez
Corrente (ILC), maior ou igual a um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das
fórmulas:

ILG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC = Ativo Circulante_
Passivo Circulante

9.I.3.3.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS
(Acórdão 354/2016-Ptenário-TCUI Súmula 289 lRelator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possú em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício' seguinte para liquidar suas obrigações, com
vercimento neste período.
b) Indice de Liqüdez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,
bens e direitos realiáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de cuÍo prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
pÍazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o ryau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recuÍsos líqúdos,
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
paÍicipante (s) na perspectiva de execução' de um possível futuro contrato com a
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
reqüsitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 5026/2010-Segrurda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

9.1.3.3.10. CERTTDÃO NEGATM DE FALÊNCIA, RECI PERAÇÃO .rU»ICIAI. OU
EXTRÂJUDICIÀL, expedida pelo distribúdor da sede da pessoa jurídica ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentaÍ a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,
na forma do AÍ. 58, da Lei n.' 11.101, de 09 de fevereho de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, aind4 comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.1.3.4. QUALInCAÇÃO TÉCMCA
9.1.3.4.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atesúado de Capacidade Técnica de serviços
prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por
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entidade pública ou privad4 usurlria do serviço em q a execução do
objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão consid s os atestados com
timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado
deverá ser datado e assinado por pessoa ffsica identificada pelo nome e cargo exercido na
entidade, CPF e RG, estando as informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de
Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da
licitante.

I) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência
deste edital, conforme o caso.
II) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
píra comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectivo ao qual o atestado faz vinculação.
III) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da mafiiz
ou da filial do fornecedor.
IV) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessiírias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.1.3.4.1. Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa licitante, expedida
pela Vigilância Sanitríria do Ministério da Saúde (ANVISA), compatível com o objeto da
licitação a que concoÍre.

10. RECURSOS:
10.1. A interposição de recurso referente ao júgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei no 14.133, de 2021.
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação
ou de lavratura da ata.
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;
10.3.1.1 O licitante poderá indicar o interesse em interpor recurso, durante a fase de
julgamento e após a fase de habilitação;
10.3.1.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será
inferior a 30 (trinta) minutos.
10.3.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado
assim que o Agente de Conhatação avançar o processo para a fasede Recebimento de Recursos;
10.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1" do art. 17 da Lei no
14.133, de 2021, o prazo paÍa apresentação das razões recursais será iniciado após a fase de
lances.
10.4. Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrid4 a qual poderá reconsiderar sua decisão no pr.vo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo pÍ.vo, encamiúar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no pÍazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.
10.7. O prazo para apresentação de conEarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados a partiÍ do início da Fase de Recebimento de
contrarÍazões, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
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interesses.
10.8.
decisão
10.9.

O recurso e o pedido de reconsideração terão ensivo do ato ou da
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

O acolhimento do recurso invalida üio somente os atos insuscetíveis de
apÍoveitamento.
10.10. os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no
site da Plataforma BLL.

1I. REABERTURADASESSÃO PÚBLICA:
11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
l1.l.l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que seÍão repetidos os atos alulados e os que dele dependam.
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contÍato, não retirar o instrumento equiválente ou
não comprovar a regtlJarização fiscal e trabalhist4 nos termos do An. 43, §lo da Lei n.o
12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompalhar a
sessão reaberta.
11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e- mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

12. DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E DE ESCLARECIMENTO:
12.1. Qualquer pessoa pode impugnar este edital de licitação por irregularidade na
aplicação da lei ou para pedir esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias
úteis antes da data de abernra do certaÍne (art. 164 daLei n." 14.13312021).
12.1.7. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao Agente de Contratação, por
meio do sistema da BLL.
12.1.2. A impugnação devení estar subscrita e acompaúada da documentação do
impugrante, sendo cPF ou RG, em se tmtando de pessoa fisica, ou de cNpJ e ato constitutivo,
se pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como da procuração e
outros documentos que compÍovem que o signatrário possui poderes de representação, se o caso.
12.1.3- Não serão conhecidas as impugnações e os Íecursos apresentados fora do prazo
legal e/ou subscritos poÍ representante não habilitado legalmente ou não identificado no
processo para responder pelo proponente.
1?.2. Cabeú ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis reqüsitantes pela
elaboração deste Edital e seus Íurexos, decidir sobre a impugnação no pmzo de até 02 (dois) dias
úteis contados da data de recebimento da impugnação.
l?.3. A resposta à impugração ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (hês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.
12.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certaÍne.
12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certâme.
12.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do pÍocesso delicitação.
12.6. se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a
alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento
convocatório
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12.7. Caso não veúa a ser formulado pelos interessados neúum pedido de informação
ou de esclarecimento, pÍessupõe-se que os elementos contidos no edital são suficientemente
claros e precisos, não cabendo posteriormenté o ãireito a qualquer reclamação, seja a que título
for.

13. DAS rNX'RAÇÕES E DAS PENALIDADES:
13.1. O licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
II - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contmtação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
IV - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame o

DET
tar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contato;
V - fraudar a licitação;
VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
VIII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5o da Lei n.o 12.846, de 1o de agosto d
13.2. Serão aplicadas ao infrator as penalidades previstas no AÍigo 156
14.133/2021, seguindo-se o procedimento do Artigo 157 e 158 da citada Lei.

ã tt',o
e20
da Lei

14. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ATA Dq REGISTRO DE pREÇOS:
14.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante que vier a ser declarada
vencedor4 nos termos e para efeitos do art. 90 da Lei Federal n.' 14.133/2021, será convocado
para assinar a Ata de Regisho de Preços, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, conforme
minuta em anexo, sob pena de decair do direito à contratação, com a aplicação de multa de até
10% (dez por cento) do valor da Ata de Registro de Pregos, sem prejuízo das demais sanções
previstas na referida Lei.
14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde
que:
a) a solicitaçâo seja devidamente justificada e apresentada dentro do pÍazo e
b) ajustificativa apresentada seja aceita pela Adminishação.
14.3. A Ata e os contratos poderão ser assinados por meio de assinatura digital por
Autoridade Certificadora (AC) credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira
(ICP-Brasil), na forma da legislação vigente;
14.4. Serão formalizados tantos contratos quantas forem necessárias para o regisho de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.
14.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração acontÍatzrÍ, facultada a reali zação de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
14.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de Íegistro de preços e o contrato no
prÍrzo e nÍ§ condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocaÍ os licitantes
ÍemaÍrescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
14.6.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da proposta, não celebra a Ata de
Registro de Preços, incide nas penas do Art. 155 da Lei n.o 14.13312021 .

!4.7. A recusa injustificada ou atraso da adjudicatrária em assinar Ata de Registro de
Preços ou o termo de contrato, caracteiza o descumprimento total da obrigação assumida,
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sujeitando-se à penalidades previstas no ato convoca
14.133t2021.
14.8. Ata de Registro de Preços regular-se-rá1, em suas cláusulas pelos preceitos do
Direito Público e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado disposto no art. 89 da Lei Federal rt.' 14.13312021
e demais legislações pertinentes.
14.9. Os atos decorrentes da nova convocação a que se refere o item 14.7. serão
realizados através de publicação na Imprensa Oficial, com a convocação direta das licitantes
remanescentes classificadas para a aniílise da aceitabilidade do preço, e se for o caso,
negociação e julgamento da documentação, com observância de todos os termos previstos neste
Ediral.
14.10. O município de Araripe podeú declarar rescindida a Ata de Registro de Preços,
independentemente de interpelação judicial e de qualquer indenização, se ocorrer qualquer das
hipóteses previstas no aÍigo 137 daLei Federal n.o 14.13312021.
14.12. Após a homologação da licitação, sení inclúdo na ata, na forma de aÍrexo, o
registro dos licitaates que ao aderirem ao CADASTRO DE RESERVA, durante a fase de
habilitação e aceitarem cotaÍ o objeto com preço igual ao do adjudicatrírio, observada a
classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua propostâ original. Será
respeitad4 nas contÍatações, a ordem de classificação dos licitantes ou fomecedores regisúados
na ata.
14.12.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
14.12.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem
cotar o objeto com pÍeço igual ao do adjudicaulrio antecedeÍão aqueles que mantiverem sua
proposta original.
14.12.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

A) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prÍtzo e nas condigões
estabelecidos no edital; ou
B) quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do regisfio de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art.29 do Decreto n' 11.462123.

14.12.5. Na hipótese de neúum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com pÍeço igual ao
do adjudicatrírio concordar com a contratação nos termos em igual privo e nas condições
pÍopostas pelo primeiro classificado, o órgão gerenciador, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no editâI, iroderá:

A) convocar os licitantes que mantiverÍrm sru pÍoposta original para negociagão, na ordem de
classificação, com vistas à obtengão de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adj udicatrírio; ou
B) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

15. DISPOSIÇÕESFINAIS:
15.1. E facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade a ele superior, em
qualquer fase da licitação, promoveÍ diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a
instrução do processo.
15.2. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazêJo no prazo determinado pelo Agente de contratação ou Autoridade superior, sob
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15.3. A presente licitação não importa necessariam , podendo o
Mmicípio de Araripe revogáJ4 no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada
de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação,
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na
rcalização do certame, dando assim, a todos os participantes da licitação, ciênciade seu teor.
15.4. O Município de Araripe poder4 aind4 pÍorogÍr, a qualquer tempo, os prazos
para recebimento das propostas ou para sua aberh:ra.
15.5. O proponente é responsável pela fidelidade e legiümidade das informações
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, cÍlso teúa sido o vencedor, a
rescisão daata ou do pedido de compra, sem prejúzo das demais sanções cabíveis.
15.6. O desatendimento de exigêúciâs formais não essenciais não importará no
afastamento do proponente, desde que seja possivel a aferição da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta.
15.7. As normas que disciplinam este PÍegão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não compÍometam o interesse da Araripe,
a finalidade e a segurança da contratação.
15.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o Íecebimento ou, aind4
mediante publicação no site da Bolsa de Licitaçõe s e Leilões (www.bll.ore.br)
15.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os
termos deste Edital.
15.10. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade
pelas obrigações assumidas pelo fomecedor com o licitador, em especial com relação à forma e
às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à qütação financeira da
negociação realizzda.
15.11. Ocusto de operacionalização e uso do sistema ficaÍá a cargo do licitante, o qual
pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente
aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela emitida
pela entidade.

Araripe - CE, 29 de abril de2024

onara de Brito F cel Nen
Secretaria de S
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ZN' CIMENTO
DE MEDICAMENT0S, AlrurNraçÃo ENTERAL E ITENS INsERrDos EM
»rcIsôBs.ruDICIAIs, rARA supRrR As NECESSID{)ES DA SECRETARTA
»n saÚ»B »o vrumcÍplo DE ARARIPE/CE, em seus diversos setores
administrativos.
1.2. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar;
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021;
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que seÍão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
coNTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Conhatação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação estií previsto no Plano de Contratações Antal - 2024,
conforme consta as informações brísicas desse termo de referência.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÁO COMO r]M TODO CONSTDERADO O CrCLO
DE VrDA DO OBJETO E ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO
3.1. Considerando o artigo 196 da Constituição Federal a saúde é direito de todos e dever
do estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos; ao acesso universal e igualiuírio às ações e serviços para
sua promoção, pÍoteção e recuperação. Assim, como uma ação de saúde pública e parte
integÍante do Sistema de Saúde, a assistência farmacêutica é determinante para a
resolubilidade da atenção e dos serviços em saúde. Nesse sentido, a proteção e
recuperação da saúde, tanto individual como coletiva é um dever estabelecido pelo
Sistema Unico de Saúde, com atribuições que competem aos entes federados, considerado
como de responsabilidade do município o acesso equânime a medicamentos, tendo em
vista que é um insumo essencial para a manutenção da saúde da população. Outrossim,
justifica-se que a aquisição mediante determinação judicial é constitucional,
caracterizando-se como essencial o fomecimento de tais insumos pelo município,
considerando que os medicamentos e objetos do processo em questão são para o
atendimento de clientes portadores de diversos tipos de patologias crônicas, cujo
tratamento não pode ser interrompido em hipótese algum4 sob pena de levar o cliente a
óbito ou gerar sequelas permanentes e irreversíveis. Destacamos também a impoÍáncia
do uso de materiais adequados paru a realizagão do serviço e acolhimento do cliente nas
unidades de saúde, desde a triagem ao intemamento, possibilitando a execução da política
Nacional de Humanização no âmbito do Sistema único de Saúde.

1. CONDIÇÓES GERAIS DÂ CONTRATAÇÃO:
1 l. CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALT

REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃOI MAMFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE
PRÁTICAS E/oU cúTTnTos DE SUSTENTABILIDADE
ECONOMICAMENTE VIÁVEIS ADOTADOS NO PROCEDIMENTO:
3.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes reqúsitos, que se baseiam no Guia Naciónal de

§
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Contratações Sustenüíveis: a empÍesa vencedora
sustentabilidade ambiental. Ressalta-se que as

exigências de

útil mais long4 que conteúam menor quantidade de materiais perigosos ou tóxicos,
consumam menor quantidade de matéria-prima e energi4 e orientem as cadeias
produtivas a práticas mais sustenLíveis de gerenciamento e gestão. os materiais deverão
aqrepntar padrões de produção de bens e serviços a panir de critérios, procedimentos
administrativos e jurídicos que sinalizem, para o contratante, os patamares de custos e
padrões produtivos/tecnológicos mais adequados sob o ponto de viita da sustentabilidade
econômic4 social e ambiental. E nesse sentido que o contratante tem seu foco na
proteção ao meio ambiente com produtos e serviços de menor impacto ambiental, e
sinalizando assim para as empresas a necessidade de adaptação àe ,"us processos
produtivos aos novos padrões ambientais, sociais e econômicos, sob pena de exilusão do
mercado das compras públicas.
Conforme prevê o Ministério de Estado da Saúde, por meio da Resolução n 5gg, de 12
de julho de 2018 que regulamenta a política Nacional de vigilância em saúde,
consideramos:

RESOLUÇÃO N" s88, DE 12 DE JULHO DE 2018 (RESUMO)

Art. 2" A Política Nacional de vigirâncio em saúde é umo política púbrica de Estado e

funçdo essencial do SIJS, tendo cqráter universal, transyersql e orieitqdor do modelo de
qtenção nos territórios, sendo a sua gestão de responsabilidode exclusiva do poder
púbtico.

§l Entende-se por Vigildncia em Sqúde o processo contínuo e sistemótico de coletq,
consolidação, análise de dados e disseninação de idormações sobre eventos
relacionados à saúde, visando o planejdmento e a implemenaçã.o de medidas de saúde
pública, incluindo aregulação, interyençõo e qtuação em condicionantes e determinanles
da saúde, para a proteção e promoção da saúde da população, prevençdo e conbole de
riscos, agrovos e doenças.

§2 A PNW incide sobre todos os níveis eformas de atenção à saúde, abrangendo todos
os serviços de saúde plblicos e privados, além de estabelecimentos relãcionados à
produção e circalação de berc de consumo e tecnologios que, d etq ou indiretamente,
se relucionem com a saúde.

Art. 3" A PN4S compreende a articulaçdo dos saberes, processos e praticas relacionados
à vigiláncia epidemiológico, vigilância em saúde dtnbien al, vigilôncia em saúde do
trabalhador e vigilâncio sanitótio e alinha-se com o conjuto dipolíticas de saúde no
ânbito do SUS, considerando q transversatidade dos oçõàs de vigiiôncia em saúde sobre
d determinaçõo do processo saúde doença.

Parágrafo único. Á análise de situaçõo de saúde e as ações laboratoriqis são dtividades
transversais e essenciais no processo de trabqlho da ltigilóncio en Soúde.

Árt. 4" Á_PNVS tem cono linalidade definir os princípios, as diretrizes e qs estratégias a
se.rem observados pelqs três esíerqs de gesao di SuS, para o desenvolviuento do
vigilância em1qúde, yisando apromoção e a proteção da saide e aprevenção de doenças
e agrqvos, bem como a reduçõo da morbimortolidade, vulnerqbilidodes e riscos
decorrentes das dinômicas de produção e consumo nos territórios.

Parógrofo único. A PNYS deve contribuir para a integralidade na atenção à saúde, o que
p:es:up,õe : inse:çd! 

le y-ões de uigiQncia em saúde em todas as instàncias e pontoi da
Rede de Atençdo à Sqúde do SuS, mediante articulaçõo e construção cãniunta de
protocolos, linhas de qidado e malricialmente da saúàe, bem como no defiiiçdo das
eslratégias e dispositivos de organizaçõo e fluxos da rede de atençõo.

realizadas pela
Administração Pública devem primar pela utilização de materiais recicláveis, com vida
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Art. 6' Para eíeilo desta Política serão utilizadas ,çoe§
II - Ações de promoção ds saúde: estimulat a promoção da saúde como pdrte da
integralidade do cttidado na Rede de Atenção à Saúde, articltladal com as demais redes
de proteçdo social, abrangendo atividàdes voltodas para adoçõo de práticas sociais e de
saúde centrddas nq equidade, nq pdrticipação e no controle social, para oÍdyorecirnento
dq nobilidade humana e q acessibilidade e promwendo a c-uhura da paz em
comunidades, territórios e municípios.

X - ltigilôncia em saúde ambientql: conjunto de ações e serviços que propiciam o
conhecimento e a detecção de mudanços nos íqtores determinanles e condicionqntes do
meio qmbiente que inteíerem na saúde humana, com a finalidade de recomendor e
adotar medidas de promoçõo à saúde, preyençdo e moniloramento dos íaÍores de riscos
relacionodos às doenças ou agravos à saúde.

XIII - Vigilôncia sanitária: conjunto de oções capozes de eliminar, diminuir ou prevenir
riscos à sqúde e de intervir nos problemos ssnitdrios decorrentes do ambiente, da
produção e circtloçdo de bens e do prestação de ser-viços do interesse da saúde. Abrange
a prestaçõo de serviços e o controle de berc de consumo que, direta ou indiretamente se
relacionem com a saúde, compreendidos todqs qs etqpas e processos, da prodrção ao
cor8umo e descarle.

I - Á arliculação entre as vigilôncias, que pressupõe:
q) planejdmenlo conjunto entre as úgilâncias, com identificação de prioridades para
dtuaçdo integrada, com base na análise da siluação de saúde, e no mapeomento das
atividades de produçdo, consumo e infraestrutura e com potencial impacto no território.
b) produçõo conjunta, sempre que necessdrio, de prolocolos, instrumentos, normqs
técnicas e qtos normqtivos, con llqrmonização de par1metos e indicqdores no
desenvolvimento das ações de vigildncia-
c) harmonizaçdo e, no que couber, unificaçõo dos inslrumentos de reEistro e nolfrcação
de doenças, agravos e ettenlos de interesse comum aos componenles da vigilância.
d) proposição e produção de indicadores conjunlos para monitoramento e ovaliqção da
situação de saúde.
e) iwesligaçdo conjunta de surtos e eyentos inusitados ou siluação de saúde decorrentes
de potenciais impactos ambientais de processos e atiyidades produtiyqs nos territórios,
ewolvendo os vigilôncias epidemiológicd, sanitáia, em soúde ombientol, em saúde do
bqbalhador e da trabalhadoro e q rede de laborqtórios de saútle pública.
J) produçdo conjunla de metodologias de oçõo, investigaçd.o, tecnologias de in ervençõo,
,tonitoramento e qvaliação das ações de vigilânciq.
g) revisão e hqrmonização dos códigos de saúde, com ircerçdo de disposições sobre a
vigilância em saúde e atribuiçdo da coupetência de qutoridade sanitáriq às equipes de
vigilância em saúde, nos Eslqdos, Municípios e Disttito Federal.

Arl. 13 São responsabilidades dos Municípios, e compete ü Secretarias de Soúde, a
geslão davigilância em saúde no âmbito municipal, compreendendo:
I - Coordenar em ômbito municipql a implementaçtio dq Política Nacional de Vigilância
em Saúde:
lI - Coordenar e executar, em ômbilo municipal.
as ações e serviços de vigilância em saúde sob sua competência.

WII - Regular, controlar, avaliqr e fiscslizar procedimentos, produtos, substôncias e
semiços de saúde e de interesse pdra a saúde.
-)OX - Gerir o esloque municipal de insumos de interesse davigilância eu saúde.

No que diz respeito qo descarte correlo de medicqmentos e insumos, cottsideramos a
RDC n" 44/2009:

RESOLUÇÃO DÁ DIRETONA COLEGIADA - RDC N" 44, DE 17 DE
AGOSTO DE 2OO9
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Dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o controle sdnitario do
da dispensação, comercialização de produlos e da prestuçAo de serviços íarm

L.:
e descartes em farudcias e drogarias e dá outras providências. A Diraoria Col,
da Agência Nacional de Vigilôncia Sanitaria, no uso do atribuição que lhe

DE L

ea
inciso IV do art. 11 do Regulomento da ÁNVISA aprovodo pelo Decreto n" 3.029,
de abril de 1999, e tendo em vista o disposlo no inciso II e nos §§ 1" e 3" do arr. 54 do
Regimenlo Interno aproyado nos termos do Ánexo I da Portaria n" 354 clq ANVISA, de
1 1 de agosto de 2006, republicada no DOIJ de 2I de agosto de 2006, e o Cowulta Púbticq
n." 69, de I I de julho de 2007, publicado no Diário O/icial da Uniõo n" 1i4, de I 3 de
julho de 2007, seção l, pág. 86, em reunido realizada em t4 dejulho de 2009, resolye:

CAPÍTULO I/II I
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRÁNSITÓRIAS

Árt. 93. Fica permitido às farmácias e drogarids participar de programa de coleta de
nedicamentos a serem descortqdos pela comunidade, com vistds a preservar a soúde
pública e a qualidade do meio ambiente, considerando os princípios da biossegurança
de eupregar medidas técnicos, administratiyas e normqtivos para prevenir acidente§,
preservando a saúde pública e o meio ambiente.

Pardgrafo único. As condições técnicas e operacionais para coleta de medicamentos
descartados deyem atender oo disposto na legislaçdo vigente.

Arl. 97. Ás farmdcias devem possuir Plano de Gerenciamento de Resíduos de Semiços de
Saúde - PGRSS, conlonne legislaçõo especíJica

Art. 100. Cabe ao Sisteua Nacional de Vigilôncia Sanitária, além de garqntir d
fscalüação do cumplimento desta norma, zelar pela uniformidade das ações segundo os
princípios e normas de regionalização e hierqrquização do Sistema Único de Saúde.

O dxcwprimmto destas normas e a nõo aplicação das práticas sustentót'eis pode
acarretar problemos no exeaqdo dos semiços de saúde, gerando danos consideráveis
qo meio ambiente, podendo leyar q desclassificação da contratada.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1 . Conhatação de empresa especializada no fomecimento de medicamentos,
alimentação enteÍal e itens inseridos em Decisões Judiciais, abrangendo o fomecimento
por demand4 com üstas ao atendimento das unidades que fomece e/ou distribui de forma
gratuita medicamentos no âÍnbito do Município de Araripe/CE.
4.2. O fomecimento visa atender as demandas apÍesentâdas pela Secretaria de Saúde de
Araripe/CE, sendo os fomecimentos executados conforme discriminado abaixo:
A contratada deverá fomecer medicamento por meio de ordem de serviço/compras de
forma adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades
solicitadas;
4.3. O objeto em questiio, deverá ser entÍegue no almoxarifado da unidade solicitante,
cujo endereço consta na ordem de serviço/compras;
o fomecimento será efetuado de forma parcelada, conforme solicitação da secretaria
Municipal de Saúde;
4.4. Os fornecedores deverão possuir os requisitos mínimos pam fomecimento de
medicaÍnentos, conforme a RDC 304 de l7 de setembro de 2019 do Ministério da saúde.
4.5. Os itens serão recusados nos seguintes casos:
a) fora do prazo de validade e/ou próximo ao seu vencimento;
b) quantidade maior ou menor que o solicitado;
c) abertos ou que poÍ outÍa razão que coloque em dúúda sua procedência;
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d) for detectada presença de substâncias inadequadas paÍa o uso ou diferente da
solicitada;
e) for detectado erro quanto ao produto solicitado.
4.6. O fomecimento dos medicamentos, alimentação enteral, materiais hospi

ula
o FL
o

t
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s
demandas judiciais deverá ser feito pela empresa vencedora do certame, matriz ou fil â
4.7. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos
ou incorregões relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade
dos itens;
4.8. A contratada deverá emitir e encamiúar à conúatante, nota fiscal dos produtos
fomecidos, na qual deverá constaÍ as quantidades, valores e número de contrato e
empeúo fomecido mediante ordem de serviço/compras, também como Íts certidões;
Trabalhist4 FGST, Estadual e Federal;
4.9. Os fomecimentos dos medicamentos deverão ser executados com base nos
parâmehos mínimos a seguir estabelecidos:.
4.10. Os medicamentos a qual trata este Estudo Técnico deverão atender as especificações
exigidas pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Políticas de Saúde, Departamento de
Atenção Brísica e ANVISA, conforme legislação em vigor;
4.1 I . A entrega dos itens solicitados deverá ser sempre comunicada na ocasião, ao Fiscal
e/ou Gestor do Contrato;
4.12. A contratada deverá efetuar a entrega de medicamentos em dias úteis, conforme
calendririo do município;
4.13. Os medicamentos deverão ser fomecidos de forma parcelada e contínua, de acordo
com a previsão anual da contratante;
4.14. A contratada deveÉ indicar, para cada item o valor uniüirio e total no corpo da nota;
4.15. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente
for entregue.

5, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as noÍrnas da Lei no 14.133/2021, e cada parte respondeni pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de merr.ug"Ín
eletrônica para esse fim.
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
5 '5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçoes cõntratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias paÍa execução do objeto, do plano
complementar de execução do contratado, quando houver, do método ãe aferiçaô dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.ó. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) frscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 1 l7 da Lei n. 14.133/2021 .
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5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a ex paÉ que seJam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de gurar os melhores
resultados para a Administração.
5 . 7. 1 . o fiscal técnico do conúato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. ll7 da Lei
n'14.13312021.
5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contÍato, determinando prazo paÍa a
correção.
5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4
para que adote as medides necessiírias e saneadoras, se for o caso.
5.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contÍato nas datas
aptazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestoÍ do
contrato.
5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestoÍ do contÍato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.
5.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos Íiscais do contrato,
de todas as oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
5.7.8. O gestor do contrato coordenará a afialização do processo de acompaúamento e
fiscalização do contÍato contendo todos os ÍegistÍos formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do conüato para fins de atendimento da
fi nalidade da adminishação.
5.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do
contÍatado, para fins de empeúo de despeSa ê pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagaÍnento da despesa no relatório de risios
eventuais.
5.8.2. o gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.
5.8.3. o gestor do conEato tomará providências para a fomralizaçÍio de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser cônduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência paÍa tal, conforme o caso.
5.9. o gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que teúam justificado a contratagão e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
5.10. o fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovajrio
ou prorrogação contmtual.
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5.11. O gestor do contÍato deverá elaborará relatório Íinal com informações sobre a
consecução dos objetivos que teúam justificado a con[atação e eventuais condutas a
seÍem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6. CABERÁ AIIIDA AO FISCAL DO CONTRATO AS SEG
ATRIBUIÇÕES:
6.1. Conferência dos serviços executados; "

6.2. regishar no ato do recebimento dos serviços, eventuais ocorrências

DEt
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Existentes;
6.3. atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos itens entregues, sendo
por essas declarações;
6.4. aplicar as penalidades previstas neste edital e no presente instrumento, na hipótese
de a contratada não cumprir o preüsto, mantidas as situações normais de disponibilidade
e volume dos produtos, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato
acarretar à contratante;
6.5. deverá certificar, para fins de quitação das notas fiscais/faturas, os documentos de
regularidade fiscal da empresa.

7. CRITERIOS DE MEDIÇÁO E DE PAGAMENTO

Recebimento
7.1. O serviço será pago mensalmente por meio de nota fiscal, sendo obrigatório a
comprovação da entrega da mercadoria;
7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l0 dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal pela Adminishação, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.3. No caso de conuovérsia iobr. u 

"*""uçâo 
âo objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do aÍt. 143 da Lei no 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7 .4. O prazo par:a a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
7.5. Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definiüvo.

Liquidação
7.6. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liqúdação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do Decretó Municipal
19/23 0l de setembro de 2023.
7.7. O prazo de que tÍata o item anterior setá reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nd 14.133, de
2021.
7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) o período respectivo de execução do contrato; E
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e) o valor a pagar; e t,
f) eventual destaque do valor de retenções fibútírias cabívei

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstáncia
da despes4 esta ficará sobrestada até que o contratado proúdencie as medidas
saneadoras , reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
onus ao contratante;
7.10. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aoi sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

Prazo de Pagamento
7.11' o pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da
Ínalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Decreto
Municipal 19/23 0l de setembro de 2023.
Forma de pagamento
7.12. o pagamento seÍá realizado por meio de ordem bancrária, para crédito em banco,
agência e conta conente indicados pelo contratado.
7.13. será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
bancrlria para pagamento.
7.14. Quando do pagamento, será efetuada a.Íetenção tributríria preüsta na regislação
aplicável.
7.15. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os peÍcentuaii estabelecidos
na legislação vigente.
7.16. o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei
complementar no I 23, de 2006, não sofrerá a retenção tribuuíria quaÍrto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documentooãcial, de que faz
jus ao tratamento tribuüírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRrTÉRIOS DE SELEÇÃO DO T,ORNECEDOR E FORMA DE
FOR}TECIMENTO

Forma de fornecimento
8.1. o fomecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da
contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada.

Exigências de habilitação:
8.2. Para fins de habilitação, deverá o ricitante compÍov.* os seguintes requisitos:

8.2.1. rrABrLrTAÇÃO JrrRÍDrcA
A) DO TITULAR, NO CASO DE FIRMA II\DIVIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S),
QUAIIDO SE TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade @Cj óu documÀto
equivalente que' por força de lei, teúa validade para fins de identificáçao em todo o
território nacional;
b) EMPREST{RTO INDTVIDUAL: inscrição no Regisho público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respêctiva sede;
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c) MICROEMPREENDEDOR INDTVIDUAL -
Microempreendedor Individual
verificação da autenticidade
br/empreendedor;

- CCMEI, cuja
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d) socrEDADE EMPRESÁRrA, SOCIEDADE LTMITADAUMPE§SOAL _ SLU
OU SOCIEDADE IDENTIX'ICADA COMO EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contÍato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
adminishadores;
e) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diiírio oficial da união e arquivada oá J*t"
comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agênói4 sucursal ou
eslabelecimento, a qual sení considerada como sua sede, conforme instrução Normativa
DREVME n.o 77, de 18 de março de 2020.
f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompaúada de documento cómprobatório de seusadministradores; 

"g) FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU
EMPRESÁRrA: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresríri4 respectivamente, no Registro civil das pessãas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz.

no sítio h@s://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

8.2.2. HÂBILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (cNpJ) ou no cadastro
de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribúntes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e cãmpatível com
o objeto contratual;
c) Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do ilrasil @ra; e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crediíos
tributiírios federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas adminisüados, inclusive
aqueles relativos à seguridade social, nos termos da portaria conjunta n I .75 i, de 02 de
outubro de 2014, do secretiírio da Receita Federal do Brasil e da procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;
d)_ Prova de regularidade com a Fazenda Estaôual do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
e)_Prova de regularidade com a Fazenda Municipat do domicílio ou sede do fomecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata oú concone;
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabahoj através da betidão ]rÍegativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei lZ.44Ol2O;11.

8.2.2.1. caso o fomecedor seia considerado isento dos tributos Estaduar ou Municipar
relacionados ao objeto 

"oot 
ut*I, deverá comprovar tat condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva ào seu domicilio óu sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
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8.2.2.2. O fomecedor enquadrado como microem que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado preüstos plementar n. 123,
de 2006 , estaní dispensado da prova de inscrição nos cadastos de contribuintes estadual

somente em nome da maÍnz.

8.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINA{CEIRA
8.2'3'1. Balanço Patrimonial e Demonstrações contabeis (DRE) dos 02 (dois) últimos
exercícios fiscais, já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente regiitrado najunta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de
Encerramento do Liwo Diário - estes termos dévidamente registrados na Junta comercial
- constando aind4 no balanço, o número do Livro Dirá,rio e ãas forhas nos quais se acha
transcrito, que comprovem a boa situaçáo hnaaceira da empres4 com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeio licitado, devidamente
assinado pelo. contador responsável, sendo vedada sua substituição por údancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais'qúdo encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentaçãó da proposta;
8.2-3'2. serão considerados como na forma da Lei, o Baranço patrimonial e
Demonstrações Contabeis assim apresentados:
a) sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta comerciar da
sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.
b) sociedades_e,mpresiírias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lein'.6.404/76: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou doÃicítià da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da compaúia; ou, ainda, "-jo-a J"
grande circulação editado na localidade em que estí a seàe da compaúia;-

{ttfr
fiHHffirpr
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e municipal.
8.2.2.3. As microempresas e empresÍs de pequeno porte deverão apresentaÍ toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fisial e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
8.2.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhist4
sení assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da comissão de Licitação, para a regularização áa documentaçao
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa,
conforme os ditames da Lei complem enw 12312006 alterada pela Lei complementar
t47t2014;
8.2.2.5. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicaní
decadência do direito à contratagão, sem prejúzo das sanções previstas na Lei
14.13312021, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou
ITENS/LOTES, conforme o caso.
8'2.2.6. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o
Agente de contratação aceitará como validas as expedidas ate :o ltrinta; aias
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.
8.2.2.7' se a licitante for a matriz, todos os documentos áeverão estar em nome d amatirz
e, se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natuÍeza, comprovadamente, forem emitidos
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registrado.
8.2.3.5. A empÍesa optante pe
apresentá-lo na forma da lei.

lo Sistema Público de Escrituração Digital - SpED pod

8.2.3.6. Entende-se que a expressão .,na forma da lei,, constante no item g.2.3.5
no mínimo:

a) Balanço Patrimonial;

§
oo

c) sociedades simples: registrados no Registro civil das pessoas jurídicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresriri4 deverá
sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresrírias, inclusive quanto ao registro
na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apresentarão deverão apresentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta
Comercial do domicílio da Licitante, acompaúado dos termos de abertura e de
encerramento do Liwo Dirírio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente regishado no Conselho Regional'de Contabilidade.
8.2.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei,,constante no item g.2.3.1, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente,
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do liwo dirário e as notas
explicativas, conforme Acórdão 115312016 - plenrírio - TCU.
8.2.3.4. As cópias deverão ser originririas do Livro Dirírio devidamente formalizado e

DEt

FL.:

7'ô

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de aberhrra e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (para e
2o do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

feito o que determina o

oBS I A autentica9áo de liwos contiíbe das und naols pesso Íts J Iüls suJeltas ao
Registro do Comérc podeú fei I sIo ser ta tema PúbI d E tüação D talpe o Is lco e scn IcI

Sped instihrído pelo Decreto n 6 022 d 22 de d )007 dae Janelro e por me Io
apÍesenÍaçao de escnturação contábi I digital na fonna estabeIecIda pela Secretaria da
ReceIla Federal do B I d Ministéri da F azendarasl o o (AÍ. I do DecÍeto N' 9 55 5 de
6 de bro de 20novem I 8

8.2.3.7. As cópias deverão ser originrírias do Liwo Dirírio constante do SpED;

-8:11 
8 

^A_ _E_s91tw-aeão 
Digital deverá estar de acordo com as Instruções úormativas

(RFB n' 1420/2013 e RFB no 1594) que tratam do sistema público de Escrituração
Digital - sPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link
sPED' Ficando a exigência de apresentação do Balanço panimonial do ultimo éxercício

lYH,. u ser apresentado no prazo que determina o *i. s' das Insruções Normativas da
RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCú n" 2.66912013 de
relatoria do Ministro Valmir Campelo.
8.2'3'9. com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira
da empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso )oilv da Instrução Normativa no
06/20-13-MPOG, as empresas deverão apresentaÍ o calcüo dos índices iinanceiros, sendo
qualificadas apenas a.s que forem consideradas solventes. para isso serão utilizadas as
s€guintes definições e formulações: a boa situação financeir4 será baseada na obtenção
de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igua u o- (>l), Solvência Geral gsby,
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Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
ILC = Ativo Circulante

Passivo Circulante 

-

maior ou igual a um (>1) e Liqüdez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>l),
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

DEt
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
ISG = Ativo Tôtal L

Ln',_l5l-
a

o

8.2.3.9.I. JUSTTFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINAI\CEIROS
(Acórdão 354/2016-Plenário-TCUI Súmula 2E9 | Retaror: JOSÉ MUCIO
MONTETRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades,
bens e direitos realiáveis no cuÍso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações,
com vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez corrente (ILC) indica quaÍrto a empresa possui em recursos
disponíveis, bens e direitos realiáveis a curto prazo, p*u iare, fàce ao total de suas
dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponíver para uma possível liqúdação
das obrigações.
-se igual a 1: os valores dos direitos e obrigações a cuÍto pr.vo são eqúvalentes.
-se menor que I : Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
pravo, caso fosse preciso.
c) o índice de solvência Geral (sG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe
em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidÀ. Envolve além àos .""*ro,
liquidos, também os permanentes. para os üês índices colacionados (ILG, ILC, SG), o
resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação ànanceira-(o que
demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maioi o
resqltado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há exceçõãs.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os meios técnicos, usr,ris e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices
se. faz necessário anle a comprovação da capacidade eionômicá-financelra do (a) empresa
(s) participante (s) na perspectiva de execução de um possÍvel futuro conúo càm a
fdminigg+a9 Pública. Logo, entende-se que as exigênc-ias acima, atendem aos padrões
de requisitos demandados neste edital, pois o atendúento quantas as taxas apÍesentadas
demonstÉÍn, em tese, a saúde e a solidez financeira da paÍicipante, bem como foi
calculado com base no Acórdão 5026/201O-segunda câmara'-TCUI Reluto., AUGUSTO
SHERMAN.

8.23.10. CERTTDÃO NEGATIVA DE FALÊNCrA, RECUPERAÇÃO .rUOrCmr,
OU EXTRAJUDTCIAL, expedida pelo distribuidor áa sede da pessáa jurídica, o,, de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa ffsica em àata naá superior a 30(trinta) dias.
No caso de ceÍidão positiva de recuperação judiciar ou extrajudiciar, o licitante deverá
ipl:t:lt- a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhidojudicialmente' na forma do Art. 5g, da Lein." tt.tot, ae 09 de fàveréiro ae zoos, sÀú
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pena de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos os demais requi
habilitação.

(.:l

8.2.4. euAlrFrclçÃo rÉcmce
8.2.4.1. Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica de
prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta I
expedida por entidade pública ou privad4 usruíria do serviço em questão, comprovando
a execução do objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados
válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica
identificada pelo nome e caÍgo exercido na entidade, CPF e RG, estando às hformações
sujeitas à conferência pelo(a) Agente de ContÍatação ou quem este indicar. Os atestados
deverão estar necessariamente em nome da licitante.
I) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de
Referência deste edital, conforme o caso.
II) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato
respectivo ao qual o atestado faz vincúação.
III) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.
IV) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto conEatado, dentre outros documentos.
8.2.4.2. Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa licitante, expedida
pela Vigilância Sanitríria do Ministério da Saúde (ANVISA), compatível com o objeto da
licitação a que concorre.

9. ESTTMATTVAS DE QUANTTTATTVOS E VALORES DÂ CONTRATAÇÃO

I ACETILCISTEINA XAROPE ÂDULTO 4OMC/ML, I2O ML FRASCO 300 R$ t 3,64 R$ 4.092,00
ACETILCISTEINA xARopE proúrn:co zoMG 4L I 20 ML R$ 13.30 R$ 3.990.00FRASCO 300

3 ÁcDo FóLrco 0,2 Mc/\4L sol-uÇÁo on c,L rn ct:o La, FRASCO 1250 R$ 10,26 R$ 12.825,00
4 AIBENDAZOL SUSP IO ML UNIDAD 6100 R$ 3,20 R$ 19.520,00
5 AMBROXOL XAROPE ADTJLTO IOOML T-INIDAD 300 R$ 6,34 R$ 1.902,00
6 AMBROXOL XAROPE INFANTIL IOOML TNIDAD 500 R$ 5,93 RS 2.965,00

7
AMOXICILINA CLAVULONATO DE POT25O/I2,5MG FRS 75
ML TJNIDAD 1400 RS 17,E9 R$ 25.046,00

8 AMOXICILINA 25OMG SUSP 6OML UNIDAD 6240 RS E,94 RS 55.785,60
9 AZITROMICINA 600 MG SUSP I5ML T,NIDAI) 3400 R$ 14,3t R$ 4E.654,00

l0
BECLOMETASONA DIPROPIONATO 2OO MCG SOLUCAO
PARÁ INALACAO SPRAY NASAI 2OO DOSES

FRÁSCO 250 R$ 66,56 R$ 16.640,00

BENZOATO DE BENZILA LIQ IOOML UNIDAD 50 RS 9,09 Rt 454,50
t2 BICARBONATO SODIO PO IOOG UNIDAD 20 R$ 5,74 R$ I14,80
r3 BROMETO DE IPRÀTROPIO SOLU ÇÀo o,zsvc crsãr'l- (-INIDAD 3ó0 R$ 3,42 R$ 1.231,20
t4 BROMIDRATO DE FENOTEROL sMG/ML GTS FR C/ 20 ML TJNIDAD 360 R$ 9,93 R$ 3.574.80

l5
BUDESONIDA 5OMCG SUSPENSAO PARÁ INAIACAO
NASAL FRASCO 220 R$ 41,64 R$ 9.1ó0,80

l6 cARvÃo ATrvADo eL,Í pó sooc I]NIDAD t0 R$ 34.83 R$ 348.30 z

Rua Antônio Nunes de Alencar, 471, Centro,, Araripe - CE, CEP: 63170-000
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l7 CEFALEXINA 25OMG SUSP 6OML I.,INIDAD 3240 R§ 12,63 R$ 4+921:20-
l8 CETOPROFENO GOTAS 2OML FRASCO 50 R$ 10,61 R$ 530,50
t9 IIBEANFEMCOL COLTRIO 0,s FRÁSCO C/IoML FRASCO l0 R$ 2 r,20 R$ 212,00
20 CLORETO POTASSIO XÁROPE 6 I5OML FRASCO l0 R$ 4.65 R$ 46,50
2t UNIDAD 300 R$ 6,56 RS 1.968,00

DESLORATADINA XPE FR O,5MG^4L, IOOML IJNIDAD 200 R$ 13,6E R$ 2.736,00
23 DEXAT\,ÍETASONA ELIXTR 0,5MC^,íL, I 00ML FRASCO 200 R$ 4,06 Rl 812,00
24 DIMETICONA GOT IsML FRASCO 600 R$ 2,47 R$ t.482,00
,§ DIPIRONA SODICA 5OOMG GOTAS IOML FR 12300 RS 1,75 RS 21.525,00
26 DICLORIDRATO HIDROXIZ INA 2MG/MLPE FRASCO 200 R$ 6,59 R$ L318,00
27 DOMPERIDONA IMG/I\{L SUSP FRÁSCO IOOML FRÂSCO 120 R$ 26,24 R$ 3.148,80
2E ERITROMICINA 25OMG SUSP 6OML FRASCO 50 R$ 7,88 R$ 394,00

29
ESPOROS DE BACILLUS CLAUSII
PRoBIóTIcA 28ILHoÊs/5i,tr-

EM SUSPENSAO
UNID 600 R$ 3,74 R$ 2.244,00

30
rosreto oe sóoro r'.rotósfsrco o,16 c,tvrI- Fo
sóoro orsÁsrco 0,06 GÂ\4L SOLUCÃO RETAr FR C/ r3O ML

SFATO DE
FR 100 R$ 15,54 R$ L554,00

3l HIDROXIDO DE ALT]MINIO 6OMG/I\,ÍL FRÁSCO IOOML FRASCO 100 R$ 5,37 R$ 537,00
32 HIOSCINA COMPOSTA GOTAS 2OML FRASCO 100 R$ 7,99 R$ 799,00
33 IBUPROFENO 50 MGML SUSPENSAO ORÁI FR C/ 3OML FRASCO 2600 R$ 3,86 RS r0.036,00
34 LACTULOSE 667MGA4L FR C/ I2OML FR 120 R$ 12,38 R$ 1.485,60
35 LIDOCAINA IO SPRÀY 5OML I.]NIDAI) 20 R$ 74,63 R$ r.492,60
36 LORATADINA I MG/I\,ÍL XPE FR C/ IOOML FRASCO 6300 R$ 7,48 R$ 47.124,00

MEBENDAZOL 2OMCML SOLORAL FRASCO 100 R$ 2,48 R$ 248,00
38 METOCLOPRÁMIDA 4MGML GTS IOML FRASCO 120 R$ 3,79 R$ 454,80
39 METRONIDÂZOL 4OMG SUSP 8OML FR 200 R$ 9,24 R§ 1.848,00
40 NISTATINA IOOOOOOUL SUSP ORÁL sOML FRÂSCO 620 R$ 8,5 r R$ 5.276,20
4l SALBUTAMOL SUSP IOO ML UNIDAD 50 PS 2,99 R$ 149,50

42
SULFATO FERROSO I25MGA,íL GOTAS FR. 3OML
(CADÁ.STRADO) FR 800 R$ 3,97 R$ 3.176,00

43 SULFATO FERROSO 5MGML X?E 60 ML TJNIDAD 660 R$ 7,53 R$ 4.969,80
44 OLEO MINERAL IOO IOOML FRÁSCO 300 R$ 5,74 R$ t.722,00

45

PALMITATO DE RETINOL VITA CLORIDRATO DE TIAMINA
vrr Bt FoRSFATo só»tco op NBoFLAvINA i En vltsz
NICOTIMIDA

FRASCO 50 R$ 24,56 R$ 1.22E,00

46 PÂRÂCETÁMOL GOTAS I5ML IJNIDAD 4140 R$ l,87 R$ 8.863,80
47 PER]CIAZINA C,OTAS 4% FRASCO C/2OML FRASCO 600 R$ 26. 15 R$ 15.690,00

48
PREDNISOLONA FOSFATO SODICO 3 MC/-IVIL SOLUCAO
ORAL FR 6OML FRASCO 6360 P§ E,t6 R$ s6.349,60

49
SACCHARROMYCES CEREVISIAE I Oo MILHÕEsn',fl-
FLACONETES DE 5ML ADULTO UNID 1000 R$ 9,33 R$ 9.330,00

50
SACCHARROMYCES CEREVISIAE
FLACONETES DE 5ML PEDIATRICO

50 MILHôES^4L
UNID t 500 R$ 6,91 R$ 10.365,00

5l
SIJLFATO DE SAIBUTAMOL sMG/I\,ÍL SOLU ÇÃo corAs

oPARA NEB TJMDAD 500 R$ 1t,87 R$ 9.435,00

52 SULFÁTO DE SÁBUTÁMOL SPRÂY IOOMCG IJNIDAD l 100 R$ 16,l I R$ 17.721,00
53 SULFATO FERRO I25 MGML FR. 30 ML GOTAS FRÁSCO t00 R$ 3,97 R$ 3.176,00

54
SULFA+TRIMET SUSP ORAL 2OOMC+4OMG FRASCO COM
IOOML FRASCO 1530 R$ 6,53 R$ 9.990,90

55
VITELINATO DE PRATA
OFTALMICA

r o"z" rmscõ ir.,n- sõlúçÃo
UNIDAD l0 R$ r4,E3 R$ 14E,30

56
SORBITOL + LAI]RILSU LFATO DE DIO 7I4MG,&{L +

5G7 TOMG^/rL SOLU RETAL IJNIDAD 200 R$ 8,87 RS 1.774,00

57
sol-uÇÃo DE GLTCERINA
sol"uÇÃo RETAL

l2%o 500NlL COM SONDA
UNIDAD 800 R$ 22,79 R$ 18.232,00

58
SAIS PARA REIDRAT
ORÁL

O ORAL 27,9 G PO PARA SOLUCAO secsÊ 60500 R$ 2,40 R$ r45.200,00

R$ 672.01t,t 0

I ACIDO GRÂXOS ESSENCIAIS 1ncrl loÇÃo olrogl zoorvr, I'NIDÂD 800 R$ 12,76 RS t0.208,00 ,

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63f 70-000
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BISNAGA 24 R$ 7,33 R$ 175,92

3 CLORIFDRATO DE LID@AINA 2% GEL 3OG BISNAG 140 R$ 7.65 RS s.661.00

4 RJ 15.190,00
DEXÁMETASONA I MG/G CREME DERMATOLOGICO BISN
l0G BISNAG 3100 R$ 4,90

5 METRONIDAZOL IOO MCG/G IO) GEL VAGINALBISN 5OG BISNAG 2024 R$ 7,28 Rs 14.734,72
6 MICONAZOL 20 MG/G 2) CREME VACINAL BISN 8OG BISNAG 2024 R$ 13,82 R$ 27.97r,68

7
MlcoNAzoL 20 MG|G 2) CREME DERMATOLOGTCO BISN
28G BISNAG 2024 R$ 4,89 RS 9.897,36

E NEOMICINA + BACITRACINA POM TT'BO C I5G BISNAG 24 RS 4,06 R$ 97,44
9 24 R$ 7.08 R$ 169,92NISTATINA I G CREME VAGINAL BISNAG

t0 NISTATINA + Óxoo oe zrNco too.ooouÚC + zoOtraCnal
POMADA 6OG

BISNAG 24 R$ 9,42 R$ 226,08

SIJFADIAZINA DE PRATA I BISN BISNAG E00 R$ 38,40 R$ 30.720,00
l2 VASELINA LIQUIDÂ I OOOML UNIDAD 24 R$ 29,21 R$ 701,04

R$ I t5.753,r6w
I ACIDO ACETILSAIICILICO IOOMG COMP IJNIDAD r6500 R$ 0,12 R$ 1.980,00
) ÁctDo FoLÍNrco coMPRIMIDo IJNIDAD 2000 R$ 2,38 R$ 4.760,00
3 ATENDRoNATo DE sóoro zo uc cexa c/ 4 coMp cx 3000 RS 6,77 RS 20.310,00
4 AMIODARONA IOOMG COMP I]MDAD 600 R$ 0,30 RS 180,00

5 AMOXICILINA 5OOMG CAPS I]NIDAD 50600 R$ 0,70 RS 35.420-00

6
AMOXICILINA
COMPRIMIDO

5OOMG CLAVT-ILONATO I25MG UNIDAD 500 R$ 4,38 R$ 2.190,00
,7

ANLODIPINO 5MG COMP UNIDAD 150600 R$ 0,13 R$ 19.578,00
8 ATENOLOL 5OMG COMP UNIDAD 80800 R$ 0,17 R$ 13.736,00
9 AZITROMICINA 5OO MG COMP UNIDAD 20000 R$ 1,52 RS 30.400,00
l0 CAP'TOPRIL 25 MG COMPRJMIDO TJNIDAD I l,Í00 R$ 0,26 R$ 2.964,00

lt
CARBONATO DE CAI,CIO COLICALCIFEROL 600 MC 4OO UI
COMP I]NIDAD 120000 R$ l,t I R$ 133.200,00

t2 CARVEDILOL 6,25 MG COMP I.-,NIDAD 30800 R$ 0,26 R$ t.008,00
l3 CARVEDILOL 25 MG COMP UNIDÁD 24800 RS 0,21 R$ 5.208,00
l4 CÁRVEDILOL 3,I 25MG COMP UNIDAD 300 R$ 0,24 R$ ?2,00
l5 CEFALEXINA 5OOMG COMP IJNIDAD 81500 R§ 6,29 R$ 512.635,00
t6 CETOCONAZOL 2OOMG COMP T-INIDÂD 200 R$ 0,40 RS 80,00
t7 CINARIZINA 75MG COMP IJNIDAD 600 R$ 0,43 R$ 258,00
l8 CILOSTÁZOL IOOMG COMP IJNIDÂD 600 R$ l,3l R$ 786,00
t9 CIPROFIBRÁTO IOO MG COMPRIMIDO UNIDAD 1200 R$ 0.77 RS 924,00
20 R$ 0.75 R$ 27.375,00CIPROFLOXÂCINO sOOMG COMPS UNIDÂD 36500
2t CLARITROMICINA sOOMG COMP OU CAPS UNIDAD 150300 R$ 3,51 R$ 527.553,00

CLINDAMICINA 3OOMG UNIDAD 800 R$ 2,75 R$ 2.200,00
23 CLOPIDOGREL 75 MG COMP UNIDAD 7500 R$ 0,95 R$ 7.125,00
24 CLORIDATO DE PIPERIDOLATO COMP T'INIDAD 90 R$ 0.92 RS t2.80
25 DIGOXINA O,25MG COMP I'NIDAD 600 R$ 0,34 RS 204,00
26 DICLORIDRATO DE FLIJNÀRZINA IO MG CPR IJNIDAD RS 52.00200 R$ 0,26
27 DIPIRoNA sÓDIcA 5OoMG CoMPRIMIDoS I'NIDAI) 1E3000 RS 0,30 RJ 54.900,00
28 DOXAZOSINA MESILATO 2 MG COMP TNIDAD 15600 RS 0,62 R$ 9.672,00
29 ENALAPNL IOMG COMP UNIDAD 600 R$ 0,14 R$ 84,00
30 UNIDAD 120800 R$ 0.22 R$ 26.576,00
3l IJNIDAD 51500 R$ 1,05 R$ 54.075,00
32 FINÀSTERIDA 5MG COMP IJNIDAD 5000 RS 0,77 R$ 3.850,00
33 I'MDAD 8300 R$ 1,30 R$ 10.790,00
34 FUROSEMIDA 4OMG COMP I'NIDAD 60800 R$ 0,15 R$ 9.120,00
35 GLIBENCLAMIDA 5MG COMP TNIDÁD 45800 RS 0,51 R$ 23.358,00
36 GLICAZIDA 3OMG COMP UNIDAD 30500 R$ 1,52 R$ 46.360,00
3'.l GLICAZIDA 6OMG COMP UNIDAD 120800 R$ 2,30 RS 277.840,00
38 HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG COMP UNIDAD 402000 R$ 0.07 R$ 2E.140.00
39 IBUPROFENO 6OOMG COMP TJNIDAD r 52400 R$ 0,4t R$ 73.152,00
40 ISOSSORBIDA SUBLINGUAL 5MG COMP UNIDAD 800 R$ 10,87 R$ 8.696,00
4l UNIDAD 400 R$ 1,09 R$ 436,00

Rua Antônio Nunes de Alenc ar, 477 , Centro, Araripe - CE, CEP: 63170-000
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42 LEVOFLOXACINO 500MG COMPRIivÍIDO 500 R$2 79

PT

R$ L395
43 LEVOFLOXÁCINO 75OMG COMPRMIDO I'NIDAD 500 R$ 5,72 R$ 2.860,00
44 LOSARTANA 50 MG COMP TJNIDAD 402400 R§ 0,58 R$ 233.392,00
45 LEVODOPA BENSERÁZIDA 2OO MG + 50 MG COMP IJNIDÂD 10000 R$ 3,36 R$ 33.600,00
46 LEVODOPA BENSERÁZIDA IOO + 25 COMP TJNIDAD 15000 R$ 2.44 R$ 36.600.00
47 LEVOTIROXINA I OOMCC COMP TJNIDAD 15000 R$ 0,53 R$ 7.950,00
48 LEVOTIROXINA 25MCC I]NIDAD 30000 Rrt 0,21 R$ 6.300,00
49 LORATADINA IO MG COMP IJNIDAD 50600 R$ 0,r 9 R$ 9.614,00
50 MEBENDAZOL 4OOMG COMP I-INIDAD 200 R$ 1,30 RS 260,00
5l METFORMINA 5OOMG COMP I]NIDAD 263000 R$ 0,31 R$ 8r.530,00

METFORMINA E5OMG COMP I'NIDAD 360 R$ 0,46 R$ t65,60
53 METILDOPA 250 MG CPR IJNIDÁD 15300 R$ 0,64 R$ 9.792,00
54 METILDOPA 5OO MG CPR IJNIDÁD 300 R$ 1,37 R$ 4t 1,00
55 METRONIDÁZOL 25OMG COMP IJNIDAD 20800 R$ 0,28 R$ 5.824,00
56 NIFEDIPINA IOMG CAPS SUBLINGUAL I'NIDAD 240 Rr§ 0,32 R$ 76,80
57 NIFEDIPINA 20 MG CAPS SI'BLINGUAL I-INIDAD 500 R$ 4,65 RS 2.325,00
5E NIMESIJLIDA I OOMG COMP IJNIDAD 500 Rt 0,36 R$ rt0,00
59 NORFLOXÁCINO 4OOMG COMP IJNIDAD 300 R$ 0.93 R$ 279,00
60 ONDANSENTRONA CLORIDRATO 4MG COMP I,INIDAD 1800 R$ 2,04 R$ 3.672,00
6t OMEPRAZOL 2OMG CAPSULA I]NIDÁD 154000 RS 0,25 RS 38.500,00
62 PARACETAMOL 5OOMG COMP IJNIDAD 60800 R$ 0,43 RS 26.144,00
63 PIRÁCETAM DE SOOMG COMP IJNIDAD 300 R$ r,35 R$ 405,00
64 PREDMSONA 5MG COMP I'IN]DÁD 15500 R$ 0,t7 R$ 2.635,00
65 PREDMSONA 2OMG COMP UNIDAD 26000 R$ 0,33 RS 8.5E0,00
66 PROPÁNOLOL 4OMG COMP UNIDAD 51000 R$ 0,20 R$ 10.200,00
67 PERMETRTNA 5 sol-uÇÃo róptcA T]NIDAD RS 5,83 R$ 139,92
6E PROMETAZINA CLORIDRATO 25 MG COMP UNIDAD 80600 R$ 0,19 R$ 15.3 r4,00
69 SECNIDAZOL IG COMP UNIDAD 200 R$ 1,50 R$ 300,00
1n SUCCINATO DE SOLIFENACINA 6MG/04 COMP UNIDAD 3000 R$ 6,52 R$ r9.560,00
7l SINVASTATINA 2OMG COMP T]NIDAD r 52000 R.S 0,34 R$ 51.6E0,00
12 SI]LFATO FERROSO 4OMG COMP UNIDAD 80300 RS 0,16 R$ 12.848,00
13 SIJLFA + TRIMET 400MG/80MG COMP TINIDAD 15500 R$ 0,58 R$ 8.990,00
74 TROMETÁMOL CETOROLACO IO MG COMP TJNIDAD 300 R$ 2,44 R$ 732,00

R$ 2.616.5t4,12
**{éi:;*§*i

I ACETILCISTEINA IO% AMP C 3ML TJNIDAD r00 R$ 9.01 R$ 901.00
ACIDO TRÁNEXAMICO 25OMG AMP INJ TJNIDAD 3000 R$ 6,75 R$ 20.250,00

3 ADENOSINA 3MGÀIL AMP TJNIDAD r 200 R$ 18.70 R$ 22.440,00
4 ÁGUA PARA INJEÇÃo IOML AMP T'NIDAD 50500 R$ 0,61 R$ 30.805,00
5 AIBT]MINA HUMANA 20 5OML TJNIDAD 40 R$ 301,20 R$ 12.04E,00

6
AMINOFILINA 24 I||,Gn'/L INJ IOML APRESENT ÀeÃo

ÇÃo rNJETÁVEL rv EM AMpoLA DE loMLSOLU TJNIDAD t 700 R$ 5,87 RS 9.979,00

7 AMIODARONA 5OMG AMP C 3ML UNIDAD 800 R$ 6,96 R$ 5.568,00
8 AMPICILINA IG PO INJ F/A I]NIDAD r500 R$ 6,70 R§ 10.050,00

9
AIROPINA 0,25 MG INJ I
INJETÁVEL IvÂIi,ÍsUBcUT

Nfl- APRTSENTAÇÃo: soúÇf,[
ANEÁ9 AMPIML I]NIDAD 2250 RS 1,39 R$ 3.127,50

l0 BENZILPENICILINA BENZATINA I.2OO.OOOUI F/A IJNIDAD 8400 R$ 12,53 RS 105.252,00
ll BENZILPENICILINA BENZATINA 600 OOOUI F/A I'NIDÂD 3000 R§ t 2,l8 R$ 36.540,00
t2 ICA 5.000.000ut F/ABENZILPEN ICILINAPOTASS UNIDAD 200 R$ 12,93 R$ 2.586,00
l3 BENZILPENICILINA POTASSICA 4OO.OOOUI F/A IJNIDAD 300 R$ 8,69 R$ 2.607,00

l4
BETÁMETASONA FOSFATO DISSODICO + BETAMETASONA
DIPROPRIONATO 5MGA4L+2MGÀ4L IN' AMP IML I-INIDAD 300 R$ 5,07 R$ 1.521,00

l5 BICARBONATO SODIO IO INJ IOML IJNIDAD 200 R§ I,l3 R$ 226,00
t6 BICARBO Neto sóoto s,l nu lol"fl- I,INIDAD 200 R$ 1,35 R.$ 270,00
t7 BROMOPRIDA IOMG2ML SOL INJ 2ML UNIDAD 4000 R$ 2,64 R.$ 10.560,00

l8

BUTILBROMETO DE ESCOPOLÁMINA 4MGA4LDIPIRONA
5OOMG/ML INJ APRESENTAÇÃO: 4MGML 5OOMC,4\,IL

O INJETAVEL IV/IM EM AMPOLA 5MLSOLU
IINIDAI) 2'7ffio R$ 2,96 R$ 79.920,00

l9 CEFALOTINA IG INJ F/A IJNIDAD 2000 R$ r 1,05 R$ 22. r00.00
20 CEFTRIAXONÂ SODICA IG IV F/A IJNIDAD 15000 R$ t,22 R$ r23.300,Ú

Rua Antônio Nunes de Alencar,477, Ceatro, Araripe - CE, CEp: 631?0-000
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2t CETOPROFENO IOOMG IV SOL INJ F/A T]NIDAI) 3000 R$ 6,65 R$ 19.950,00
CIMETIDINA SOL INJ I5OMG/I\4L AMP 2ML UNIDAD 12500 R$ 2,67 R$ 33.375.00

23 CIPROFLOXACINO 2OOMG INJ IOOML T,INIDAD 500 R§ 28,05 R.$ 14.025,00
24 CIPROFLOXACINO 4OOMG INJ 2OOML UNIDAD 1000 R$ 55,6t R$ 55.680,00
25 CLINDAMICINA 6OOMG INJ 15OMGÀ,IL I.INIDAD 5000 R$ s,1 l R$ 25.550,00
26 CLORÁFENICOL IG INJ F/A DILI'ENTE IJNIDAD 300 R$ 5,89 RS 1.767,00
27 CLORETO DE O IO INJ IJNIDÁD 200 R$ 9,57 R$ 1.914,00
28 CLORETO DE POTASSIO IO INJ XIOML IJNIDÂD 200 R§ 0,84 R$ 168,00
29 CLORETO DE POTASSIO I9,I INJ XIOML I,INIDAD 200 R$ 0,89 R$ 178,00
30 CLORETO DE SODIO IO INJ IOML T-INIDÁD 200 R$ 0.73 R§ 146,00
3l CLORETO DE SODIO 20 INJ X IOML T,INIDAD 200 RS 0,89 R§ 178,00
32 CLOzuDRATO DE DOPAMINA sOMG/I\,ÍL DE I O ML TJNIDAD E00 R$ 5,20 RS 4.160,00
33 COMPLEXO B INJ TJNIDAD 9t00 R.S 2,1 5 R$ 2l .070,00
34 DESLANOSIDEO O,2MGA4L INJ 2ML TJNIDAD t 200 R$ 4,68 R$ 5.616,00
35 DEXÁMETASONA 2MG INJ IV/M IML IJNIDAD 19250 R$ 2,03 R$ 39.077,50
36 DEXÁMETASONA 4MG INJ L IV/M 2,5\ L UNIDAD 38000 R$ 3,52 R.$ 133.760,00

DICLOFENACO SODICO 75MG INJ 3ML UNIDAD 38000 R.$ 1,63 R$ 61.940,00

38
DIMENIDRÁTO + CLORIDRÁTO DE PIRIDOXINA INJ ÁMP
tOML UNIDAD 500 R$ 2,95 R$ 1.475,00

39
DIPIRoNA INJ sooÀacnfl- zvn-,qpREsENiÀÇÃõ;SõtÚÇÃo
INJETAVEL AMPOLAS DE 2ML TNIDAD 53000 R$ 1,47 RS 77.910,00

40 DOBUTAMINA I MGML AMP C 2OML TJNIDAD 500 R$ I1,05 R$ 5.525,00
4l ENOXAPARINA DICA 2 SERINGA TJNIDAD 1400 R$ 25,13 R$ 35.182,00
42 ENOXAPARINA DICA 40 SERINGA I.,INIDAD 2800 R$ 32,61 RS 9r.308,00
43 ENOXAPARINA ICA 6OMG/ O 2ML SERINGA IJNIDAD 1200 R$ 40,19 R.$ 48.228,00
44 ENOXAPARINA ICA 8OM SERINGA I-INIDAD 100 R$ 69,44 R.$ 6.944,00

45
PINEFRINE I APRESENTMGÀ,TL o AD ALINREN EMÇÁ

Lso U IN TJE VEL EM AMPO DELA M IJNIDAD 2450 R$ 2,16 R$ 5.292,00

46 ETILEFRINA CLOR INJ IOMG/I ML IJNIDAD 1000 PJ$ 3,17 RS 3.170,00
41 FITOMEMADIONA IOMGA,IL INJ lML TJNIDAD 2490 R$ 2,52 R$ 6.274,80
48 FUROSEMIDA 2OMG INJ 2ML IM/IV EM AMP 2ML TJMDAD 5600 R$ 2,38 R$ 13.32E,00
49 GENTÁMICINA 2OMG INJ IML TJNIDAD 400 R$ 2,45 RS 980.00
50 GENTAMICINA 4OMG INJ IML UNIDAD 600 R$ 2,58 RS 1.548,00
5l GENTAMICINA 8OMG INJ 2ML UNIDAD r 200 R$ 3.32 R$ 3.984,00
52 GLICOSE 25 INJ X IOML UNIDAD I 100 R$ 0,91 R$ 1.001.00
53 OLICOSE 50 INJ IOML UNIDAD 5800 R$ 0.98 R$ 5.684,00
54 GLUCONATO DE O IO INJETAVEL IOML UNIDAD 200 R§ 2,97 R$ 594,00
55 MPÂRINA SODICA sOOOUI INJ 5ML UNIDAD 1000 R$ 33,45 R$ 33.450,00
56 HEPARINA STJBCUTANEA O25MG INJ UN]DAD 300 R$ 7,79 R$ 2.r37,00
57 HIOSCINA SIMPLES INJ T,INIDAD 6001 R$ 2,23 R$ r3.382,23
58 HIDRÁLÁZINA 2OMGA4L INJ IML I-INIDAD 2400 R$ 9,79 R$ 23.496,00
59 HIDROCORTISONA IOOMG INJ INJET VEL IV/IM IJNIDAD 7100 R$ 5,60 R$ 43.120,00
60 HIDROCORTISONA 5OOMG INJ INJET VEL IV/IM TJNIDAD 6600 R$ 9,57 R$ 63.162,00

6t
IMIJNOGLOBT]LINA ANT RH D SOL DE 3OOMCG,
EMBAIAGEM C/I AMPOLA DE 1 5ML TJNIDAD 200 R$ 357,89 R.$ 7r.578,00

62

LIDOCAINA SOL INJ 2% S/VASO ESTERIL
APRESENTAÇÃo: soLuÇÃo nrntÁvnL sprra

2OML
vAso

CONSTRITO EM AMPOLA DE 2OML
IJNIDAD 2400 R$ 9,87 R$ 23.688,00

63 LIDOC A SOL INJ 2% C/ VASO CONSTRITOR AMP 2OML IJNIDAD 600 RS 10,31 RS 6.186,00
64 METILERGOMETRINA MG/ML INJ IML UNIDÁD 1000 R$ 2,28 R$ 2.280,00
65 METOCLOPRAMIDA IOMG INJ 2MI, IjNIDAD r 1000 R$ r,03 R$ r 1.330,00
66 METOPROLOL IMG/ML INJ AMP 5ML UNIDAD 1600 p§ 2'1,26 R$ 43.616,00
61 METRONIDAZOL SOL INJ 5MG/ML C/ IOOML UNIDAD 1000 R$ 6,62 R$ 6.620,00
68 MEROPENEM 5OO GM INJETAVEL UNIDAD 300 R$ 28,8E R$ 8.664,00
69 MEROPENEN IG INJ F/A UNIDAD 400 R$ 36,96 R$ r4.784,00
70 NITROGLICERINA 5MGML INJ T,rNIDAD 600 R$ 37,92 R$ 22.752,00
7t NOREPRINEFRINA 5MGML INJ IJNIDAD 1400 R$ 4,75 R$ 6.650.00
72 OCITOCINA sTJI INJ IJNIDAI) 600 R$ 5,r2 R$ 3.072,00
73 OMEPRAZOL DICO 4OMG + SOLVENTE FRÁSCO F/A INJ UNIDAD 1200 R$ 21,55 R$ 25.860.00
74 OXACILINA 5OOMG INJ FIA TJNIDAD 16000 R$ 5,98 R$ 95.680,00
75 PROMETÁZINA 5OMG IN I 2t'Ã- UNIDAD 5300 R$ 3,18 R$ 16.854,00
'76 AMINPROT IOMG^,ÍL INJ ctFR ML5 UNIDAD 200 R$ 2,64 R$ 528,00
'77 PIRACETAM 2OOMGA4L AMP 5ML UNIDAD 200 RS 3,74 R$ 748,00 I
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78
SIJLFATO DE GENTAMICINA
BETAMETASONA 3MGML I MGML

DISSODICA DE
TJNIDAD 200 R$ t3,32 R$ 2.664,00

79 SIJLFATO DE MAGNESIO I O INJ I OML UNIDAD 100 RS 1,39 R$ 139,00
80 SULFATO DE MAGNESIO 50 INJ IOML UNIDAD 100 R$ 5,62 R$ 562,00
8l sol.uÇÃo DE MANIT0L 2oo/o 25oML UNIDAD 50 R$ t 3,34 RS 667,00
82 SOLUCAO DE RINGER C/ LACTADO 5OOML TJNIDÁD 3900 R$ 10.81 R$ 42.159.00
83 sol-uÇÃo DE RTNGER sIMpLEs sooMl. UNIDAD 1000 R$ 10,29 Rs 10.290,00

84

sol-uÇÃo FrsrolócrcA EsrÉn[ ptr srstEMA rrcsaoo
FRAsco coM 250 ML sot.uÇÃo FrsrolócrcA EsrÉRJL EM
SISTEMA FECHADO, CADA ML CONTENDO O,9/O DE
cLoRETo og sóoro r Ácue pARÂ rNJETÁvErs
APRESENTAÇÃo: cArxA coM 30 FRAscos DE pl-Ásflco
TRANSPARENTE COM 250 ML FRÂSCO SISTEMA FECHADO

UNID 12000 R$ 7,t 2 RS E5.440,00

85

sot-uÇÃo pr§roloclõÀ pSiÉp.rr-
I OOI\fl- SOLUÇÃO FISIOLOGICA ESTÉFJL EM SISTEMA
FEC}IADO, CADA ML CONTENDO O,9OIO DE CLORETO DE
sóolo p Ácua pane INJETÁvEts, ApREsEN-rAÇÃo: cAIxA
coM 30 FRAscos DE pt.Ásrlco rRÁNSpARENTE coM l0o
ML FRASCO SISTEMA FECTIADO

EM SISTEMA FECHADO

T]NID 12000 R$ t,4l R$ r00.920,00

86

sono nsróii5crco o,q"u" s
PRINCIPIO ATIVO CLORETO DE
FLEXÍVEL, euE posstBll-rrE EsvAztAMENTo
GRAVITACIONAL EM SISTEMA FECHADO, MARCAS DE
IDENTFTCAçÃo DE voLUME MARCADA No FRÁsco
DUAS VIAS COM MEMBRANA AUTOCICATRIZANTE QTJE
PERMITA A ANTISSE

OOML APRESENTAÇÂo
sónro soo rno-, nnesco

UNIDAD 25000 R$ E,3O R$ 207.500,00

8'7

soRo cLtcoRstoLóclco 500rutt- ApRESENTAÇÃo
pRrNcipro ATIvo cLoRETo DE sóDlo soo ur-,. rnÀsco
FLEXÍvEL, euE posstBtlrrr esVlzintvmtro
GRÁVITACIONAL EM SISTEMA FEC}IADO, MARCAS DE
IDENIFICAçÃo DE voLUME MARCADA No FRÁSCo;
DUAS VIAS COM À/íEMBRANA AUTOCICATRIZANTE QUE
PERMITA A ANTISS

TJNIDAD 10300 RS 9,44 R$ 97.232,00

88 sol-uÇÃo cLrcosADo loolo 5ooML TJNIDAD 230o R$ 6,02 R$ 13.846,00
t9 sol-uÇÃo cl-rcosADo 5% 25oML T]NIDAD 2300 R$ 7,44 RS 17. t 12,00

90

soRocI-rcosADos@
ATrvo cLoRETo op sóolo 500 ML, FRÁsco rrrxívrl,
QUE POSSIBILITE ESVAZIAMENTO GRAVITACIONAL EM
SISTEMA FECHÁDo, MARCAS DE IDENTIFICAÇÃo DE
VOLT]ME Tú{RCADA NO FRASCO DUAS VIAS COM
MEMBRANA AUTOCICATRIZANTE QUE PERMITA A
ANTISSE

IJNIDAD r 0400 RS E,50 RS 88.400,00

9l VITAMINA C sOOMG INJ COM 5ML AMPOLA 8200 R$ I,79 R$ 14.678,00

R.$ 2.448.479,03

ACIDO VALPROICO SOrrACnr SOIÚ.ÃO One.t_ rn rooyl_ IJNIDAD I 100 R$ 12,43 R$ 13.673,00
2 ACIDO VALPROICO 5OOMG COMP CP r 8000 R$ 0,98 R$ 17.640,00
3 ALPRAZOLAM 0,5 MG COMP T'N]DAD 20300 RS 0,r7 R$ 3.451,00
4 ALPRÁZOLAM 2 MG COMP IJNIDAD 20300 RS 0.18 R$ 3.654,00
5 AMITRIPILINÂ 25MG COMP UNIDAI) r 80600 R$ 0,26 R$ 46.956,00
6 BIPERIDENO 5MGML INJ AMP IML TINIDAD 300 RS 3,44 RS 1.032,00
'7 BIPERIDENO CLORIDRATO 2MG COMP UNIDAD 25100 RS 3,12 PS 78.312,00

8
BUPIVACANÂ CLORIDRATO 5MGA4L + GLICOSE 80 MGML
SOL INJ AMP C/4 ML UNIDAD 300 R$ 10,0r R$ 3.003,00

9 CARBAMÁZEPINA 2OOMC COMP UNIDÁD 100300 R$ 0,32 R$ 32.096,00
10 CARBONATO DE LITIO 3OOMG COMP UNIDAD 8000 RS 0,80 RS 6.400,00
ll CETAMINA sOMG/I!,IL INJ IOML T'NIDAD t20 R$ l13,70 R$ 13.644,00
t2 CLOMIPRÁMINA 25 MG COMP UNIDAD 5100 R$ 0,89 R$ 4.539,00
l3 O ORÁL FR C/2OMLCLONAZEPAM 2 sMGA,IL SOLU T]NIDAD 600 R$ 1,42 RS 852,00
l4 CLONAZEPAM 2 MG COMPRMIDO UNIDAD 50720 R$ 2,55 R$ 129.336,00

Rua Antônio Nunes de Alencar,477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170-000
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RATO DE DULOXETINA 60 MG CAPSULA
APRESENTÁÇÂo: C/{PSULA DT,,RA DE LIBERÁÇÃo
RETARDADA DE 60Mc cAIxA coNTENDo lo cÁpsur_ls
MARCA RECoMÊNDADA EM DEctsÃo tuDrcIAL: cyMBI
6OMG COMP

CLORID

UNIDAD 12000 R$ 3,r4 R$ 37.680,00

l6
CLORIDR.ATO
FENILEFRINA

À I+CLOBJDRÁTO
I USO ADULTO FRASCO DE IOML

DEDE TETRAC
I-INIDAD 50 R$ r3,46 R$ ó73,00

t'l CLORPROMÁZINA IOOMG COMP IJNIDAD 18300 R$0 ,l
RS t2.26r 00

l8 CLORPROMAZINA 25MG COMP TJNIDAD 20000 72R§ R$ 14.400 00
l9 CLORPROMAZINA 25MC INJ 5ML UNIDAD 1000 t7RS R$ 2.170 00

20
CLORIDRATO DE LIDOCAINA
FRÁSCO C/IOML

SOLUÇ O OTOLOGICA
UNIDAD 4E R$ 19,96 Rs 958,08

2t DTAZEPAM IOMG COMP UNIDAD t 01500 IR$ RS 2l.3ls 00

)',
DIAZEPAM I OMG INJ AMP 2ML
nqlrtÁvpL tvnu elra ar'.ryole

APRESENTAÇÂo: SoLU
DE 2ML

o
I-INIDAD 5050 R$ 36,87 R$ t86.193,50

23 DIJLOXETINA 3OMG CAPS CP 6000 RSI 74 R$ 10.440 00
24 ETOMIDATO 2MCML UNIDAD 600 RS 29 3 R$ 17.7t 00

FENITOINA IOOMC COMP I.]NIDAD 50000 R$ R$ 12 00

26
FENITOINA 5 INJ AMP 5l!fl- SOLUÇÃO TNIE
AMPOLA DE 5ML

VEL TVIIM EM
UNIDÁD 550 R$ 5,00 R$ 2.750,00

27 FENOBARBITAL IOOMG COMP T]NIDAD 120300 RS0 R$ 26 00

28
FENoBARBTTAL 200MC INJ ÁMp 2ML soluÇÀo rN
IV/IM EM AMPOLA DE

JET VEL
2NIL IJNIDAI) 750 R.S 4,35 R$ 3.262,50

29 FENOBARBITAL 4 SOL ORÁL FR C/ 20 ML I,JNIDAD 5t2 R§ 't3 RS 3.445 76
30 IMGA,ÍL AMP 5MLFLUMAZENIL IJNIDAD 300 R$8 82 ',
3l FLUOXETINA 2OMG/IVIL CJOTAS FRÁSCO r 200 R$ 22 02 26 00
32 GABÁPENTINA 3OO MG COMPRIMIDOS I.JNIDADE 15000 R$2 91 R$ 44.55 00
33 PHALO ERIDo INL TJE EL 5 G iÍLM LAAMPO ED IML UNIDAD 2200 R$4 l3 R$9

34

HALOPERIDOL DECÂNOATO INJ
VEL 5OMG^4L 70,52 MOML AMPOLA DE

APRESENTA o
sol-uÇÃo INJETÁ
IML

UN]DAD 350 R$ 12,92 R$ 4.522,00

35 HALOPERIDOL 2 MGML SOL ORAL FR C/20 ML I-INIDAD t2t2 R$ 0 RS 5.332 80
36 HALOPERIDOL 5MG COMP IJNIDAD 50300 R$ R$ 12.072 00
37 LEVOMEPROMAZINA 25 MG COMPRIMIDO TJNIDAD r E200 5t R$ 10.55 00
38 LEVOMEPROMAZINA IOO MGCOMPRIMIDO TJNIDAD 15000 94R$ R$ 14. r0 00
39 MIDAZOLAM 5MG/I4L IV AMP 3ML TJNIDAD 600 l4 R$ 4.884 00
40 MISOPROSTOL 2OOMG COMP UNIDAD 20 R$ t.62 R$ 32.570 00
41 MORFINA MGML INJ IML UMDAD 300 R$l 3.660 00
42 MORFINA IOMG^,IL INJ AIúP IML T-rNIDAD 1800 R$7 8 R$ 13 00
43 NALOXONA MGÀ,TLINJ AMP IML I'NIDAD 200 R$l 44 R$2 00
44 NALTREXONA 5OMG COMP IINIDAD 3000 R$ R$ 12. 00
45 NITROPUSSETO DE SODIO 25MC^4L AMP C/ 2 ML IJNDAD 500 R$ 22 I R$ I1.25 00
46 NORTRIPITILINA 25MG COMP I-INIDAD 16000 RS2 I R$ 44 00
47 OXCARBÁZEPINA 3OO MG COMPRIMIDO UNIDAD 5000 R$r 36 R$6
48 ARÁCETP +LAMO CODEIN +005 MC 03 COMPRIMIDOMG T]NIDAD 24000 0 9l R$ 2l
49 PAROXETINA 2OMG COMP IJNIDÁDE 20000 0 31 R$ 6.8 00
50 PETIDINA CL RIo TODl(Â- OMG/I\4L5

,,AMP ML TJMDÂD 600 7 6E R$4 00
51 PREGABALINA 75MG COMP UMDAD 40000 I 46 R$ 58.4 00

52
PROPOFOL E
2OML

INJETAVEL IOMG^,IL AMPOLA DE
UNIDAD 200 14,88 R$ 2.976,00

53 OFTÁIMICA ETÉRIL FR 5ML
o5MGML SOLUPROXIMETAC A CLORIDRATO

I]NIDAD 50 t2,76 R$ 638,00
54 RISPERIDONA I MG COMPRMIDOS IJNIDAD r0200 22 R$2 00
55 RISPERIDONA I MGA4L SOLU ORÁI FR 3OML I]NIDAD t5t2 4l 13 R$ 63.095 '16
56 RISPERIDONA 3 MG COMPRIMIDOS UMDAD 8200 26 R$ 2.132 00
57 o loMG ,tL UNIDAD 300 2t 95 R$ 6.585 00
58 SERTRALINA sOMG COMP UNIDAD 15000 I R$ 4.650 00
59 strxÂMEToNIo tooruc rNi TJNIDAD 400 2t 46 RS 8.584 00
60 SUXÁMETONIO 5OOMG INJ I]NIDAD 100 I R$ 1.646 006l TIOPENTAL I OG INJ CXl25 F/A I]NIDAD 200 39 8 R$ 7. 00
62 TRÁMADOL 5OMGÀ4L AMP IML TJNIDAD 5000 3 I 180.5 00
63 VASOPRESSINA 2OUII\4L AMP C/ IML TJNIDAD 200 2 RS 5.33
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64
VENLAFAXINA CLOR]DRÁTO 75 MG CAPSULA DE
LIBERACAO CONTROLADA COMP

TJNIDÁD 12000 t,21 R$ 14.760,00

R$ 1.361.r03,40

I INSULINA ANAIOGO ULTRARÁPIDA IOO UUML SOL INJ
3ML CANETA PREENCHIDA IJNID t 040 R$ I17,88 RS 122.595,20

2 INSULINA ASPART FIASP FLEXTOUCH I OOU/}VíL I.,INID 260 R$ 139,50 R$ 36.270,00

3
INSULINA GLARGINA IOO UVML SOL INJ 3ML CANETA
PREENCHIDA IJNID 2000 R$ n2,33 R$ 224.660,00

RS 383.525

I

CIANOCOBAIAMINÀ CLORIDR.ATO DE PIRIDOXINA
NITRATO DE TIAMINA DICLOFENACO
CIANOCOBALÁMINA CLORIDRÁTO DE PIzuDOXINA
MTRÁTo DE TTAMTNA DtcLoFENAco sóDtco
coMpRrMIDo APRESENTAçÃo: coMpRIMIDos
REVESTIDOS CAD(Á COM 30 COMPR]MIDOS CADA COMP
coNTÉM CTANoCoBALAMINA loooMcc cLoRIDRÁTo DE
PIRIDOXINA 5OMG MTRATO DE TIAMINA sOMG
DICLoFENACo sóDrco 50Mc MARCA RECoMENDADA EM
DECIsÃo JUDICIÁL: AIGINAC IOoo CoMP.

CP It20 R$ 2,93 R$ 3.28 r,60

2

CLORIDRATO DE NEBIVOLOL 5MG COMPRIMIDO
ApREsEr.rrAÇÃo: cÁpsule DURA DE LTBERAçÃo
RETARDADA DE 6OMG MARCA RECOMENDADA EM
DEcIsÃo Jt DIctAL: cyMBI 6oMG cOMP

CP I t20 R$ 1,48 R$ L657,60

3
CLORIDRÂTO DE VALÁCICLOVIR 5OO MG COM
ApRESEr.r"rAÇÃo: coMpRIMIDos MÂRCA RECoMENDÂDA
EM DEcrsÃo JUDTcIAT: vALTREX 500 Mc coMp

CP 2000 RS r0,14 R$ 20.280,00

4

ÁLIMENTAR _ PADRÀo / LÁcTEo, RIco EM pnoTEÍNns,
VITAM]NAS E MINERAIS APRESENTAÇÀo: ALIMENTo EM
pó, sÀ,r TMBALIcEM DE 4o0c INGREDIENTES: LEITE EM
PO DESNATADO, MALTODEXTRINÁ" LETrP EV PÓ
INTEcRÂL nsrnNrÂreo LEIrE EM pó INTEGRÁr E
EMTJLSIFICANTE LECITINA DE SOJÀ SACAROSE, FOSFATO
DE MAcNÉsro omÁsrco, AscoRBATo DE sóDro,
MIOINOSITOL, ACETATO DE DLALFA TOCOFEROL,
ST'LFATO DE ZINCO, SUIFATO FERROSO, NIACINAMIDÀ
suLFATo oe. uencalÊs, DpANToTENATo »e cÁlclo,
STJLFATO CUPRICO, COLECALCIFEROL, ACETATO DE
RETINoL, IoDETo DE porÁssro, clANocoBALAMrNÀ
CLOR]DRÂTO DE PIRTDOXINÀ DBIOTINÀ CLORIDRATO
DE TIAMTNÀ RTBoFLÂvrNA, FIToMENADToNÁ, ÁctDo
FoLrco, cLoRETo DE cRoMo E ÁRoMATIZANTE NÀo
coNÉM GLúTEN coNTÉM LEITE E DERlvADos DE soJA
coNTÉM LAcrosE MARcA REcoMENoeoe erra »r,cisÀo
JTJDICIAL: SUSTAGEN

COMPLEMENTO IÀ/IENTAL PAR zuco EM
PR vtTAlvíINAS E MINERÁISorEÍNAs, coMPLEMENTO

LATA 425 RS 58,36 R$ 24.t03,00

5 DIOSMINA 450 MRPERIDINA 5OOMG CX/3OCOMP CAIXA l5 R$ 59,09 R$ 886,35

6
DIOSM]NA IIESPERIDINA 9OO M
COMPRMIDO§ REVESTIDOS,

G IOO MG APRESENTAÇÃo:
COMPRIMIDOS MARCA

DECIsÃo JUDICIÁL: DIoSMINRECOMENDADA EM
CP 2650 Ps 3,27 R$ 8.665,50

'7

FENOFIBRATO 2OO MG CAPSULA
CAPST]LAS MARCA RECOMENDADA
JUDICIAL: LIPIDIL 2OOMG

APRESEN o
EM DEctsÃo CAPS I 120 R$ 2,10 RS 2.352,00

8
DE SITAGLIPTINÁJCLORIDRATO DEFOSFATO

sENTAçÂRMINMETFO 50n M000 GAPRE o MPco sRIMIDO
REVESTIDOS DE oPR GLON AD MARCA

CP I 120 R$ 5,63 R$ 6.305,60

Rua Antônio Nunes de Âlencar,477, Ceitro. Araripe - CE, CEp: 63170-000
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rwREcoMENDADA EM DEcrsÃb iu'brcI.tl
50/l000MG coMP

ANUMET XR '.(t
9

noswasrarne cEctca rovc
nrnrsevraçÀo: coMpRrMIDos REvEsrrDos DE l0 Mc
CAIXA COM 30 COMPRMIDOS MARCA RECOMENDADA
EM DEcrsÀo JUDICTAL: TREzoR loMG

CAIXA COM 30 COMP

cx 100 R$ 23,39 RJ 2.339,00

t0

SUCCINATO DE SOLIFENACINA 6MG / CLORIDRÁTO DE
TANSULoSINA o,4McApREsENTAÇÃo: colvpRIMIDos
REvEsrtDos DE LTBERAÇÃo MoDIFICADA MÀRCA
RECoMENDADA EM DEcIsÃo JUDICIÂr: vEsoMNr
6OMG/O4MG COMP

CP 2000 R$ 4,37 R$ 8.740,00

ll
TIcAcRELoR 90 Mc coMpRrMrDo ArRESENÍAÇÃo
COMPRIMIDOS REVESTIDOS DE 90 MG EM EMBALAGENS
60 COMPRIMIDOS MARCA RECOMENDÁDA: BRILINTA
90MC COMP

CP 3000 R$ 5,44 R$ 16.320,00

t2
VALSARTANA 320MG coMpRIMIDo APRTSENTAÇÃo:
COMPRIIVíIDOS REVESTIDOS MARCA RECOMENDADA EM
DECtsÃo JUDICIAL: DrovAN 3 2OMG

CP 1000 R$ l,5l RS 1.510,00

l3
ARIPIPRAZOL IMG/I\,ÍL SUS

O ORAL DE I MGML: FRÂSCO CONTENDO 100sUSPENsÃ
o:ÁPRESENT

ML COPO DOSADOR
CP 400 R$ 195, r0 R$ 78.040,00

l4 BROMETo DE TToTRoPIo 2,5 MCG A}RESENTAÇÂo
FRÁSCO DE 4ML 60 PTJFFS

FRÂSCO 5 R$ 249,2r R$ 1.246,05

l5 CLORIDRÁTO AMILORIDA HIDROCLO ROTIAZIDA 5/5OMG CP t20 R$ 0,54 R$ 64,80

t6 cLoRIDRATo DE MEBEvERINA 2ooMc es »r lnenLÇÃo
PROLONG{)A 2OOMG 350 R$ 4,01 RS 1.403,50

t'l DIENOGESTE 2 MG COMP CP 344 R$ 1,37 R$ 471,28
r8 DIVALPROATO DE SODIO 25OMG COMPRMIDOS CP 5000 R$ 0,93 R$ 4.650.00
l9 EMPAGLIFLOZINA 25 MG COMPRIM]DOS CP t20 R$ 7.99 R$ 958,80
20 HEMIFUMURATO DE APINA 25 MG COMP IJNIDADÊ 4000 R$ 0,84 R$ 3.360.00

2l IRBESARTANO I5OMG HIDROCLOROTIÂZIDA
COMPRIMIDOS

I2,5 MG
CP 300 R$ 6,62 R$ 1.986,00

22

MACROC,OL 3350 0,1775 G DE BICARBONATO DE S

0,3507 c DE cLoREro os sóolo r o.o+66 c DE cLoRETo DE
porÁssro sAcHÊ ArREsEI.rrAÇÂo: cADe sncuÉ cotrev
I1.,I25 G MACROGOL 3350 O,I7?5 G DE BICARBONATO DE
soDlo 0,3507 G DE cLoRETo DE sÓDIo E o,M6ó c DE
cLoRETo DE porÁssro sAcHÊs coM 14 c cÀDA"

DIO

SAcHÉ 300 R$ l,9l R$ 573,00

23 MONTELUCASTE S CO IOMG COMPRIMIDOS CP 360 R$ 1,39 R$ 500,40
24 RTVAROXABANA IO MG COMPRMIDOS CP 3000 R$ 6,03 R$ r8.090,00
25 SACUBITRII-/VAI-SARTÁNA 97MG/I O3MG COMPRIMIDO CP 3000 R$ 5,t6 R$ t7.580,00
26 SUCCINATO DE SOLIFENACINA IOMG COMP CP 2000 R$ 4,37 R$ 8.740,00
27 SUCCINATO DE METOPROLOL 50 MC COMPRIMIDOS CP 200 R$ 1,90 R$ 380,00
28 VARFARINA SODICA COMPRIMTDOS CP 1000 RS 440,00

R.S 235.624,48

-tl.:::.:r:..titll-r;::i

I

ALBIMINA SUPLEMENTO PROTEICO A BASE DE CLARA DE
OVO DESIDRATADA IOO PURA ÁIBUMINA SUPLEMENTO
PROTEICO A BASE DE CLARA DE OVO DESIDRATADA IOO
PI-IRÁ COM I9G DE PROTEINAS POR PORÇAO ISENTO DE
LACTOSE, COLESTEROL, NAO CONTEM ADITIVOS,
CONSERVANTES E CORÁNTES NA COMPOSICAOPACOTE
5OOGR

UNIDAD 5 R$ 103,68 R$ 5 18,40

TA ENTERÂL LIQUIDA NUTRICIONALMENTE
COMPLETA NORMOCAIORICA NORMOPROTEICA DIETA
ENTERÁL LIQUIDA NUTRICIONALMENTE COMPLETÁ.
NORMOCALORICÀ NORMOPROTEICA E NORMOLIPIDICA
ISENTA DE LACTOSE E GLUTEN, IOO PROTEINA ISOLADA
DE SOJA DENSIDADE CALONCA: I2KCAL,ML
EMBALAGEM IOOOML

DIE

UNID 350 R.S 42,E2 R$ 14.987,00

Rua Antônio Nunes de Alencar,477, Centro. Araripe - CE, CEp: 63170-000
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NUTFJÇÃo ENIERAL EM Po A BASE DE PRoTED.IA
ISOLADA DE soJÀ RICA EM IsoFLAvoNAs NUIRIÇÃo
ENTERÁL EM PO A BASE DE PROTEINA ISOLADA DE SOJÀ
RICA EM ISOFI-AVONAS NUTRICIONAIMENIE COMPLETA
E NoRMocALoRJCA NA DILUIçÃo PADRÂo
HIPOSSODICA ISENTA DE SACAROSE E LACTOSE NAO
CONTEM GLUTEN LATA SOOG

UNID

t"!
t00

@
R$ 66,38 R$ 6.638,00

4

FORMI]LA SEM LACTOSE FORMT]LA SEM LACTOSE LEITE
INTEGRAL, MALTODEXTRINÁ, SORO DE LEITE, ENZIMA
LACTASE, MINERÁIS PIROFOSFATO FERRICO E STJLFATO
DE ZINCO, VITAMINAS LASCORBATO DE SODIO, ÀCETATO
DE RXTINILÀ COLECAICIFEROL, EMULSIFICANTE
LECITINA DE SOJA E REGULÂDOR DE ACIDEZ HIDROXIDO
DE POTASSIO NAO CONTEM GLUTEN LATA 38OGR

IJNID 100 R$ 45,1I R$ 4.511,00

5

HrDRoLIsADo. óLEo DE MILHo, cAserNetos »e sóoro e
cAl-cto, sACARosE, MINERÁIS ctrRATo DE porÁssto,
ctrRATo oe sóoto, cLoRETo »p uncNÉsro, cLoRETo
DE porÁssto. rosreto oe cÁLcto rRlBÁsrco, strLFATo
DE ZINCO, SI'LFATO FERROSO, SULFATO DE MANGÁNÊS,
sur-ralo cúpnrco, MoLTBDATo DE sóoro. cLonlro np
cRoMo. sELENrro DE sóDto, IoDETo DE porÁsslo.
PROTEÍNA ISOLADA DE SOJÁ" VITAMINAS CLORETO DE
coLINA- Áctoo AscóRBIco, ACETATo DE
ArFATocoFERoL, pANrorENATo DE cÁLcro,
CLORIDRATO DE PIRIDOXINA CLOzuDRATO DE TIAMINÀ
RJBoFLAvINÁ. PALMITATo DE VITAMINA Â ÁcIDo
póLrco, storrNÀ FILoeuINoNÂ cIANocoBALÁMrNÀ
VITAMINA D3, PALMTATO ASCORBIL, MISTT]RA DE
TOCOFEROL E BETACAROTENO EMBAIAGEM: LATA
CONTENDo 9OOG MARCA RECoMENDADA EM DECIsÃo
JI.,DICIAL: ENSURE 9OO G SABOR ARTIFICIAL BAÚMLHÀ

SIJPLEMENTO NUTRICIONÁL EM
ALIMENTo tu pó cowosro n

APRESENTAÇÃo
E AMIDO DE MILHO

UNIDAD 300 R$ 107,42 R$ 32.226,00

6

NUTRICIONALMENTE COMPLETO SIJPLEMENTO
NUTRICIONAL PIT'T PÓ COU DENSIDADE ENERGÉTICA
NORMAL I,2KCAUML, NORMOPROTEICO, FONTE DE
FIBRÁS E HlpossóDlco arrusntraçÃo: EMBALAGEM
TETRA PACK 1OOO ML

F ENTERAL OU ORAL,RMTJLA PAD PÁRÂ NUTRI

IJNIDAD 50 R$ 42,98 R.$ 2.149,00

7

RICA 12, HIPERPROTEICÀ
NUTRICIoNATMENTE coMpLETA possur penrn LpÍorco
DE A CORDO COM A ADA E AHA CORANTES E AROMAS
NATURÁIS E PRESENçÀ DO EDULCORANTE SUCRALOSE
PODENDO SER USADO VIA ORAL OU ENTERAI

F

t]NID r00 RS 3r,52 RS 3.152,00

E

FORMULA ENTERÁL IO KCÂL SOOG AUMENTO
NUTRICIoNATMENTE coMPLETo Á BASE DE PRoTEÍNA
ISoLADA DE soJA E CASEINATo oe cÁlcro tNDtcADA
PARÁ NUTRIçÃo ENTERAL DE cURTo A LoNCto PRÁZo

S QTJE APRESENTAM: HIPERTENSÃO,
ANOREXIA NERVOSA ETC

EM PACIENTE
D

T,rNIDAD 100 RS 55,88 R$ 5.5E8,00

9

DIETA ENTERÁL LIQUIDA NUTRICIONALMENTE
COMPLETA NORMOCAIORICÀ NORMOPROTEICA DIETA
ENTERÁL LIQUIDA NIJTRICIONAIMENTE COMPLETA,
NORMOCAIORICÁ9 NORMOPROTEICA E NORMOLIPIDICA
ISENTA DE LACTOSE E GLUTEN, IOO PROTEINA ISOLADA
DE SOJA DENSIDADE CALORICÀ: I2KCAUML
EMBALAGEM IOOOML

I]NID 350 R$ 42,82 R.$ 14.987,00

l0

NUTRTCIoNATMENTE coMpLETo supl:EtvtrNro
NUTRICIoNAL ru pó cot,t DENSIDADE nc,ncÉnca
NORMAL I,2KCAUML, NORMOPROTEICO, FONTE DE
FTBRAS E upossóotco ÁPRESENTAÇÃo: EMBALAGEM
TETRA PACK IOOO ML

PARA NUTRI O ENTERAL OU ORAL,RMIJLA PAD

UNIDAD 50 R$ 42,98 RS 2.149,00

ll LEITE EM NEOCATE LCP LATA C/ 4OOG LATA r00 RS 275,06 R$ 27.506,00
t2 LEITE EM PREC,OMIN PEPTI LATA C/ 400c LATA 100 R$ 173,84 R$ 17.384,00

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170_000
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BOLSÁ, VÁLVULA t ÁSCane eOUlrO, COrrapiprogerÃo
EM stLIcoNE TRANSLúcDo AUTocLAvÁvEL ADULTo
r.oooMl-, wisceRe FActAL EM sILIcoNE, VÁLVULA
UNIDIRECToNAL BIco DE pATo. RESERvATónro NÃo
AUTocLAvÁvEL ADULTo l.óooML

IiNIDAD 20 R$ 235,80 R$ 4.716,00

2

BOLSÀ VAIVULA rrrÁSCere nm
BALÃo EM srLIcoNE rreNsl-úcmo AUTocLAvÁvEL,
TAMANHO INFANTIL: BALÂO COM SOOUI-, UÁSCENE
FACIAT DE SILICoNE AUTocLAvÁvEL, vÁlvule
IJNIDIRECIONAL, MODELO BICO DE PATO,
AUTocLAvÁvEL, coM RESERVATóRro DE 5o0ML NÃo
AUTocLAvÁvEL

ANTIL: COMPLETO

IJNIDAD 1l R$ 234,60 R$ 2.580,60

3 BoLsA vALvuLA uÁscane ttEoNerAL coMpLETo T'NIDAD 4 R$ 250,80 R$ 1.003,20
4 coLCHÃ o P/ cÁMÂ FAWLER 188X78X12 UNIDAD 50 R$ 829,40 R$ 41.470,00
5 CoLcHÃo DE ESPUMA CAIXA DE ovo D28 8ExI,88x5 TNIDAD l0 R$ 259,09 R$ 2.590,90
6 colcHÃo olcue t,soxgo I.INIDAD l0 R$ 254,60 R$ 2.546,00
7 COPO UMIDIFICADOR P/ OXIGENIO I,INIDAI) 300 R$ 33,35 R$ 10.005,00

8

MEDTDoR op clrcÉlmffi
REAGENTES PAIL{ MENS1 RÁÇÃo DE GLrcosE No
SANCUE DETERMINAÇÃo Foro MÉTzucA DA cLlcosE
POR MEIO DE GLICOSOCOLORÂNTEOXIDORREDUTASE
snqôur',to: REAÇÃo Do Ti,GDLADoR DA DESIbRôGENASE
DE GLICoSE DEPENDENTE DE PQQ MoDELo QUE NÃo
pÉRMITA o coNTATo Do sANcuE coM o ApARELHo,
AUI',{ENTAÇÀo poR PILHAS ou BATERIAS, DEVE
coNSTÂR DE FICHA rÉclllcl oo pnoouro, coNSTANDo
EXTERNAMENTE DADos DE lDEI.r-[FIcAÇÃo. VALIDADE,
pnocr,pÊNcn r nrclsrRo NA ANVISÁ, RTspEITANDo A
LEOISLAÇÃo ATUAL VIGENTE

TJNIDAD l0 R$ 78,46 R$ 784,60

9 FITA MÉTRIcA l,5M cov cÁt-cut-o op Ivc I]NIDAD 34 R$ 23,27 R$ 79 r,l8

t0

TERMOMETRO CLINICO P/ USO HOSPITALAR
TERMOMETRO CLINICO P/ USO HOSPITALAR
ESpEctFrcAÇÁo: t NIDÁDE DE MEDrÇÃo cRAUs cEl-stus
"c coM pREcrsÃo poR DECIMAL vtsoR DrcrrAL DE
EMBALAGEM PROTETORA INDIVIDUAI COM DADOS DE
DENTtFIcAÇÃo E pnocpoÊucn

TJNIDAD 900 R$ 17,78 RS 16.002,00

II
TERMôI"GTRo pÂRÁ cexl rÉnlnõÀffi ItvteE rraNlve
IN/oLrr, urÍLlzlDo pARA MEDIÇôEs StMULTÂr.rEAs DE
TEMPERATURA INTERNA E EXTERNA etnauls op uu
SENSOR REGISTRO ANVISA

TJNIDAD 110 R$ 85,90 R$ 9.449,00

t2 renuôtucrno orõlÍar lpo rurn-a.VERMELHO I'NIDAD 8 R$ 71,68 R$ 573,44
l3 rcNstóumno aotrlro IJNIDAD 3 R$ 614,t0 R$ r.844,40
t4 soNDA FoLEY 20 c/BALÃo 2 VIAS lJNIDAD 200 R$ 5,67 R$ L 134.00
l5 TUBO DE DRENAcerr,t rOnÁCÉÓ IJNIDAD 20 R$ 37.94 R$ 758.80

16

BsFtctuovaNôr,arrno eocrlro coM EsrETo
ESPECIFICAçÃo: ESFIGMoMANôiVGTRo ADULTo coM
cERTrFrcADo DE INMETRo ESTEToScópro rrpo aoulro
coM HAsrE E ANEL DE FrxAÇÃo r cnvíÂúwe »o
AUScULTADoR EM AÇo tNoxroÁvpr, oLIvAS DE
BORRACTTAS RESISTENTE, TIPO ADTJLTO, OLIVAS COM
ACABAMENTO SEM REBARBAS, AUSCULTADOR DUO SOM
COM DIAFRÁGMÀ RESISTENTE E DE ÁLTA
SENSIBILIDADE, COM JOGO DE OLTVA RESERVA, COM
CERTIFICADO DO INMETRO

sc PIO

UNIDAD 320 R$ l4l,9E R$ 45.433,60

t7
ESPECIFICAÇÀO: ESFIGMOMANÔTVGTRO PEDáTzuCO
coM cERTIFtcADo DE INMETRo EsrEToscóplo TIpo
INFANTIL COM HASIE E ANEL
cAMPÂNULA Do AUscULTADoR EM

TRO PED TRICO COM ESTETOS PIO

DE FIxAÇÃo E
INOXIDA

ESFIGM

UNIDAD 20 R$ 141,96 R$ 2.t39,20

Rua Antônio Nunes de Alenc ar, 471 , Centro, Araripe - CE, CEP: 63f 70-000
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ÍOLTVAS DE BORRACHAS RESISTENTE, TIPO INFANTIL,
OLIVAS COM ACABAMENTO SEM REBARBAS,
AUSCULTADOR DUO SOM COM DIAFRAGMA RESISTENTE
E DE ALTA SENSIBILIDADE, COM JOGO DE OLIVA
RESERVÀ COM CERTIFICADO DO INMETRO

l8 ?n

.4R|PE

RS 169,8t R$ 3.397,60

*
EsptcuoulNôwrno cneNory oBEso coM
ESTEToScópto rrpo ADuLTo. EspEctFIcAÇÃo: coM
CERTIFICADO DE INIVIETRO ESTETOSCOPIO TIPO ADLJLTO
coM HAsrE y, ANEL DE FIxAÇÀo E CAJ',fÂNULA Do
AUSCULTADoR EM AÇo INoxDÁvEL, oLIvAs DE
BORRAC}IAS RESISTENTE, TIPO ADT]LTO, OLIVAS COM
ACABAMENTO SEM REBARBAS, AUSCULTADOR DUO SOM
COM DIAFRÁGMA RESISTENTE E DE ALTA
SENSIBILIDADE, COM JOGO DE OLTVA RESERVA COM
CERTIFICADO DO INMETRO

UNIDÂD

l9

ESTETOSCOPIO BIAT]RICULAR ADULTO CONJUNTO
BIAI.'RICT]LAR EM METÁL CROMADO, RESISTENTE E
plpxÍver NA cURvATURA Do ruBo y, oLlvAs EM
BopJL{c}L\ AUTo ExpANsÍvEL, coM ACABAMENTo sEM
REBARBAS TIJBO Y EM PVC NA COR PRETÁ.
AUSCULTADOR OI FACE ADTJLTO, EM METAL CROMADO,
COM DIAFRAGMA RESISTENTE B .OT. 

ALTA
SENSIBILIDADE, PARA AUSCULTA E AvAUAÇÃo DAs
coNDrÇÕEs Ftstol-óclcAs Do sIsrEMA
CARDIOPULMONAR DO PACIENTE ADULTO, DE MODO
QUE PERMTTA UrU Uft.UUO DE ESCUTA DE SONS
AMBIENTES E UM M/iXh4O DE SONS PRÓPFJOS DO
PACIENTE

UNIDAD 40 R$ 27,90 R$ l.l r 6,00

20

EsrEToscopto BTAURICI LAR peoúrruco coNIUNTo
BIAURICT]LAR EM METAI CROMADO, RESISTENTE E
FLEXÍvEL NA cuRvATuRA Do rrrBo y, oLIvAs EM
BoRRÁcHte AUTo expaNsÍvgt , cou ACABAMENTo sEM
REBARBAS TUBO Y EM PVC NA COR PRETÀ
AUSCULTADoR ol FACE peoúrzuco, EM METAr
CROMADO, COM DIAFRAGMA RESISTENTE E DE ÁITA
SENSIBILIDADE, PARÂ AUSCULTA E AVALIAÇÂo DAs
coNDIÇôEs FIstoLócIcAs Do sIsrEMA
cAR"Dropr.JLMoNAR Do pAcIENTE PEDúTRICo, DE MoDo
euE pERMrrA ura uhrnao DE EScurA DE soNs
AMBTENTES E uM MÁxMo DE soNS pRópRIos Do
PACIENTE

TJNIDAD 20 R$ 26,59 R$ 531,80

2t OTOSCOPIO COMPLETO IJNIDAD t2 R$ 569,54 R$ 6.834,48

22

oxÍMETRo DE pul-so pEDrATRrco ponrÁrrL nE opoo os
ALTA pREcrsÃo PARA uso pRoFIssIoNAL, uflLzADo
vERrF^rcAÇÀo coNTÍNUA DA sATURÁÇÃo pEpJFÉpJcA DE
OXIGENIO

UNIDAD 30 R$ r 18,14 R$ 3.5,14,20

23

oxiMETRo DE pul-so ponrÁru- DE DEDo DE ALTA
pREctsÃo pARA uso pRoFIssroNAL, ufnzeoo
vERrFrcAÇÀo coNrÍnue oe senrneÇÀo pERrFÉRtcA DE
oxrcÊrro

IJNIDAD r00 R5 243,70 R§ 24.370,00

24
soNARDoPPLERpoffi
COM TELA LCD COLORIDA VISOR E C1JRVA DA FHR UNIDAI) 22 R$ 836,74 R$ rE.408,28

R$ 202.724,28

I

CAMA HOSPITALAR CAMA HOSPITÁIA& CAMA DE
RECUPERÁÇÃo c/ MovIMENTo FAWLER EM AÇo INox oU
DE FERRO ESMALTADO CAMA HOSPITAIÁRÁDULTO:
MoDELo ADULTo, DIMENSÕES MÍNIMAS DE 2000 MM
COMPRIMENTO X 950 MM LARGT]RA X 740 MM AITURA
COM ESTRUTURA EM AÇO OUFERRO GALVANIZADO
TUBULA& PINTURA EM ESMÁLTE POLIURETANO DE ALTA

UNIDAD JU R$ 5.620,48 R$ 16E.6r4,40

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEP: 63170-000
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REsrsrÊNcrÁ" epós rnerAlr,trro qúiúrco
ANTIFERRUGEM ACOMPÁNHÂ SUPORTE PARA SORO NA
EXTREMIDADE Do MEsMo, nooÍzlos DE 5 pol DE
DIAMETRO, SENDO DOIS COM SISTEMA DE FREIOS
PARÁCHoQIJE E PRoTEÇÀo DE PÁREDE coM
PoSSIBILIDADE DE MovlMENTos DESDE A poslÇÃo
SENTADA ATÉ A POSIÇÃo TRENDELEMBURG c/
TRÁVAMENTO AS BORDAS EXTERNAS DA CAMA DEVEM
PERMITIR o ENCAIXE Do coLcHoNETE col-cHÃo DE
ArrA DENSIDADE E REvEslDo EM TEctDo srurÉlco
nepnvrÁwL r nersrENTE euE DEvE AcoMpANHAR A
CAMA

RS 576,24 R$ 8.643,602

BIoMBo rRrpLo BIoMBo rRIpLo, coNsrRúDo coM
TrrBos DE AÇo INoxroÁvtL »g la og, olÂltrrx.o reces
EM FoRTE TEctDo DE ALcoDÃo cRU rcN,ÍovÍwrs e pÉs

coM RoDZros DE 2 DTMENSôES *.rÍNn,IAs
APROXIMADAS: LARGURA ABERTO: I,EOM LARGURA
FEC}IADO 0.66M AITI-,RA I.75M

UNIDAD l5

l0 R$ 743,20 R$ 7.432,003

CÁDEIRÁ DE RODAS TIPO BANHO: FUNCIONAMENTO
MANUAL, CONSTRUTIVO FIXA, ESTRUTURA EM AÇO
INOXIDAVEL, ESMALTADO, TAMÀNHO ADULTO,
ENCOSTO FIXO, ACABÂMENTO DO ENCOSTO E ASSENTO
pI-Ásrrco REsrsrENTE, pNEUs DTANTETRos MAcrÇos,
Apolo pÉs Fxo, cApAcIDÁDE MÁXIMA ATÉ 120 Kc,
CARÂCTEÚSTICAS ADICIONAIS: ENCAIXE PARA VASO
SANIT/{RIO.

TJNIDAD

R$ 9.200,004

CADEIRA DE RODAS USO LOCOMOÇÃO:
FT.JNCIoNAMENTo MANUAL, coNsrRlrlvo ooeRÁv eL,
EsrRu-rt RÂ EM AÇo tNoxtDÁvEL. ACABAMENTo
ESMALTÁDO, TAMANHO ADULTO, ENCOSTO REMOVÍVEL,
ACABAMENTO DO ENCOSTO E ASSENTO ESPUMA DE
ALTA DENSIDADE, PNEUS DIANTEIROS MACIÇOS, APOIO
pÉs rc,cut-Ávpt. cÂRÁcrERísflcAs ADrcroNArs: 0r
SISTEMA DE ELEVAÇÃO LINEAX. CINTO DE SEGURÁNÇA.

UNIDAD l0 RS 920,00

5

CADEIRÁ DE RODAS LOCOMOÇÃO DOBRÁVEL:
FIJNCÍONAMENTO MANUAL, CONSTRUTIVO DOBRAVEL
EM X, ESTRUTURÁ EM AII'MÍNIO, PINTURA EPÓXI,
TAMANHO ADULTO, ENCOSTO REMOVÍVEL, APOIO
BRAÇos EscAMorEÁvEts, ACABAMENTo Do ENcosro E
ASSENTO NAILON, PNEUS DIANTEIROS MACIçOS E
TRASETRo INFLÁVEL, Aporo pÉs REMovÍvEL,
CApACIDADE uÁxlve nrÉ 120 Kc, cARÁcrERÍsIcAS
ADICIONAIS: OI »BSENCNTS RÁPIOO.

UNIDAD 5 R$ 1.807,00 R$ 9.035,00

6

MACA CLÍMCÀ ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO CARBONO
LEITO FTXO ESTOFADO COM TOCM DE LARGURÀ ESPUM /
CARRO MACA SIMPLES: ESTRUTURA EM TI.,BO DE AÇO
CARBONO LEITO FIXO ESTOFADO COM TOCM DE
LÁRGURA ESPUMA D33 REVESTIDO EM COI]RVIM COR
PADRÁo PRETo CABECEIRÁ REGULÁVEL ATRAVÉS DE
CREMALHEIRA REGULAGEM DE AITI,RÁ ATRÁvÉs DE
MANIVELA CRoMADA E ESCAMoTEÁVEL SISTEMÂ DE
ELEvAçÃo EM TUBo DE AÇo RETANGULAR
PARACHoQUE DE PRoTEÇÃo REDoNDo NoS QUATRoS
CANTOS DO LEITO GRÁDES LATERAIS DE BAIXAR EM
TUBO DE AÇO CARBONO REDONDO SI.jPORTE PARA SORO
coM 02 cANcHos EM AÇo INox r RoDZIos crRATóRros
DE 5 EM POLIPROPILENO, COM SISTEMA DE FREIO EM
DI,AGONAI ACABAMENTo EM PTNTURA EPÓXI, CoM
TRATAMENTO FERRUGINOSO CAPACIDADE
APROXIMADA: AÚ 2OOKC DIMENSÃO ÁPROXIMADAS: I.96
x o,7o x 0,63 M Arluç,a Na,fux 614,q. 6,97y

IJNIDAD t2 R$ 1.678,60 R$ 20.143,20

7

MACA HOSPITAIA& FIXA REFORÇADÀ LEITO E
CABECEIRA ACOLCHOADOS EM COURVIN REFORÇADO,
ESTRUTURÁ TUBULAR EM AÇO INOX. SEÇÀO CIRCULA&
CABECE1RA REGULAVEL. 02 GRADES LATERAIS

IJNIDAD t2 R$ 845,46 R$ 10.145,52

Rua Antônio Nunes de Alencar,477, Centro, Araripe - CE, CEP: 63170-000
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EscAMonÁvErs EM AÇo rNox, ACoMPANHA
COLCHONETE, REVESTIMENTO: COURVIN REFORÇADO /
CORES VARIÂDAS / COSTTJRA EM FIO NYLON
REFORÇÁDO, DIMENSÔES: 1900 X 500 X 8001"fl\4

8 NEGATOSCÓPIO DE PAREDE I]NIDAD 3 R$ 439,20 R$ 1.317,60

R$ 234.531,32

VALOR TOTAL R$ 8.402.138,49

r0. ADEQUAÇÃO OnçnUnnrÁml
10.1. As despesas decorrentes da presente conüatação correrão à conta de recuÍsos
específicos consigrados no Orçarnento do Município de Araripe.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Gestão/Unidade: Fundo Municipal de Saúde; Secretaria da Saúde.
Fonte de Recursos: 1.600.0000.00 -Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS
do Govemo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde;
15.00.10.0200 - Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos - Saúde.

Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (Material de Consumo); 3.3.90.40.00 (Material
Permanente).
Atividade: 2.009 - Manutenção do Bloco da Atenção Primrí.ria em Saúde; 2.012 -
Manutenção do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e

Hospitalar; 2.007 - Manutenção das Atividades da Secretaria da Saúde.
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TERMO DE CONTRATON"
4 ,A

TERMO DE CONTRATO DE N'
QUE FAZEM ENTRE SI A

DE
E A EMPRESA
PARAOFIMQUEA

SEGUIR SE DECLARA

o vtrNtcÍpro op com sede em Av. NO - bairro
- Estado do Ceará1, - CEP ----------------, inscrito(a) no CNPJ sob o N"

neste ato representado pela sur Secreúria de
Sra doravante denominada

CONTRATANTE, e a Empresa
CNPJ^4F sob o no

inscrito(a) no
sediado(a) Rua

Bairro

?
"()ü

--CE, 

CEP:
,NO

mediante as cláusulas e

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
pelo(a) Sr.(a) inscrito no CPF no
tendo em vista o que consta no Processo no e em observância as
disposições da Lei no 14.133, de 1' de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N.
decorrente da ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS N"
condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (arr. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a
estabelecidas no Termo de Referência.

nas condições

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
A) O Termo de Referência./Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIÀ E?RORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contÍatagão é de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, de202l.
2.2. O prazo de vigência será automaticarnente prorrogado, independentementede termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acim4 ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instnrnento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contÍatual.

Rua Antônio Nunes de Alencarr 477,, Centro. Araripe - CE, CEp: 63170-000
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2.4. A prorrogação de contÉto deverá ser promoüda mediante celebração de termo
aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser

teduzidos ou eliminados como condição para a Íenovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado DEt
sanções de declaragão de inidoneidade ou impedimento de licitar e contrataÍ com
público, observadas as abrangências de aplicação.

§
FL.: 5l

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO B C
CONTRÁTUÂIS (aÉ. 92, IV,VII e XVIII)

3.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: ,4R
3.1 . I . O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze\ meses, contado a partir dci

recebimento da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.
3.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei no 14.133/2021.

3.2. Condições de execução:
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte"dinâmica:
3.2.1.1. lnÍcio da execugão do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da

assinahra do contrato o que ocorre primeiro;
3.2.2. LOCAISDE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua Almoxarifado
da Secretaria de
3.2.2.1. CONDIÇÔES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis,

nos horários das 08h00min à l4h00min.
3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entregas serão parceladas conforme a necessidade

da Secretaria Reqúsitante, sendo que os produtos deverão ser entregues no prazo máximo
de 15 (quinze) dias úteis a contar da autorização de fomecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante será notificada e
deverá reparar de maneira imediata, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

3.2.3.1. O produto a seÍ entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a
permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança duÍante o transporte' A nota

fiscaVfatura deven! obrigatoriamente, seÍ entÍegue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n' 14.13312021, epada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

3.3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução serií prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

3.3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o conúatado devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

3.3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

3.3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento eqúvalentg o órgão ou entidade
poderá convocar o representa[te da empresa contratada para rermião inicial para

7
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apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outÍos. oEt
3.3.6. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fi
contrato, ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. 117 da Lei no 14.l3

3.3.7. O Íiscal técnico do contrato acomparúará a execução do contrato, para .fd.:5)-!-
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguraÍ os
resultados para a Administração.

3.3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do co
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art.
117 da Lei rf 14.13312021.

3.3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contÍato
emitiní notificações para a coneção da execugão do contrato, determinando prazo paÍa a
correção.

3.3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

3.3.7 .5 . O Íiscal técnico do contrato comruricará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorÍogação contÍatual.

3.3.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que uhapassarem a sua
competência.

3.3.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da admini stração.
3.3.8.1. O gestor do contÍato acomparúará a manutenção dâs condições de habilitação do
contratado, para Íins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liqüdação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
3.3.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadasho de atesto de cumprimento de obrigações.

1
?
"()

/

Rua Antônio Nunes de Alenc ar, 477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170-000



aao a{ttt SECRETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDEf,ffifiHrpr.oflífirêrô.ó 116 E Po\ó

aacritad. rrttt.a
a. t aaa

3.3.8.3. O gestor do contmto tomará providências para a formalizaçáo de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicagão de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.
3.3.9. O gestor do conEato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do conúato, em tempo
hríbil, o término do contrato sob sua respon§abflidade, com vistas à tempestiva renovação

ou prorrogação contÍatual.
3.3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que teúaÍn justiÍicado a conhatação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
3.3.12. O Município de Araripe design4 como Fiscal do Contrato o Sr (a). (

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 . Não será admitida a subconúatação.

v',()
O FL.:
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5. CLÁUSULA QUINTA-PREÇO (arr.92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, inclúndo o fomecimento
de veículos convencionais, abastecidos de combustível com todaa manutenção corretiva e
preventiva inclus4 com um operador qualiÍicado, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art.92, V e YI)
6.1. A aferigão da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução
dos serviços devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao mês do
fatuamento, devidamente assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou faturas serão encaminhadas para a Unidade do
CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato,
visando a atestação da execução do serviço.
6.1.1.2. O fiscal do conftato registrará, nas notas fiscais de serviço ou fatura, as

ocorrências que importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor a ser glosado,
devendo observar as condições ajustadas.
6.1.1.3. As notas fiscais de serviço ou fatwas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas
pela Secretaria de _, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do
documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1 . Os bens, materiais e pÍodutos, serão recebidos:

4a'i.r4
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6.2.2. Provisoriâmente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes do Edital e da propost4 e sua consequente aceitação,
que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento provisório.

6.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, Íeputar-se-á como realizad4 consumando-se o recebimenúo
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com
a Ordem de Fornecimento.

6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
especificações contidas neste Termo de Referência e na proposta.

6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a Íespon
da contratada pelos prejuízos decorrentes da incorreta execução do contÍato O FL.:

(J

6.3. Liquidação

6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correní o pr
10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

6.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no cÍrso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 Lei n' 14.13312021

6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contÍatante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e de seus créditos.

6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.4, Prazo de pagamento:

6.4.1. O pagarnento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias uteis, contados da
finalização da liquidação da despesa.

6.4.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado seÍão
atualizados monetariamente entÍe o termo finai do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária.

DEt
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6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito
indicado pelo mesmo.

6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem
bancária para pagaÍnento.

6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação
aplicável.

6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei
Complementar no 12312006, não sofrerá a retenção tributíria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

fiatamento tributrírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ATt.92,v)
7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustiíveis no prazode um ano

contado da data do oÍçamento estimado em _/_/_.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do conftatado,os pÍeços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um anoserá

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão),
obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sen(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATAIYTE (Aú. 92, X, )( E

xI\r)
8.1 . São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conúatado,de acordo
com o contÍato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

,aser
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8.1.3. Noüficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ouinco
verificadas no objeto fornecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou co

no total ou em paÍte, à,s suas expensÍ§;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagaÍnento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de

Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de neúum interesse para a

boa execução do ajuste.
8.1.8. A Administração teÍár o pruzo de 15 dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.9. A Administração úo responderá p"or 'quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vincúados à execução do contrato, bemcomo por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Conffatado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSTJLÀ NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (ATt. 92, XIV, XYI E

xvlr)
9.1. O Conhatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexOS, assumindO COmo exCluSivamente Seus os riSCOs e as deSpesas degorrenteS da bOa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que

antecede a data da entÍeg4 os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

pÍevisto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contÍato ou

autoridade superior (aÍ. 137, II, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em

paÍte, no prazo Iixado pelo fiscal do contrato,' os bens nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acomparüamento da execução contratual pelo

contÍatante, que ficará autorizado a descontaÍ dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, o contratado devera entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

m
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciiírias, fiscais, comerciais e as demais previstas em leglslação específic4 c

inadimplência não tÍaÍrsfere a responsabilidade ao contratante e não poderá o
objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, q

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do o
contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atiúdade que não esteja

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.
9.1 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitagão na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

pÍevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos preüstas na legislação (art. I 16, da Lei
n." 14.133, de202l);
9.13. Comprovar a Íeserva de cargos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.' 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complemenüí-los, cÍ§o o previsto inicialmente em sua

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei no 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranga do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÓES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709. de l4 de aeosto de 2018 (LGPD), quarto

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato

administrativo que eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apÍesentação da

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de

aceitação expÍessa.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARÂNTIA DE EXECUÇÂO (aÉ. 92,
xIr)

I I .l . Não haveú exigência de garantia contratual da execução.

12.CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA - INFRAÇÔES E SANÇÔES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ounão entÍeg,aÍ
qualquer documento que teúa sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante
o cerfame;
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não maativer

DE (

§
?
ú(-'\
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OE (
a proposta em especial quando:

7
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negoc t.:520 {)
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; r)
c) pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

deixar de apresentar amostÍa;
apÍesentfi proposta ou amostra em {esacordo com as especificaçõesd

d)
e)

f) não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentagão exigida para a
contrutação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) recusaÍ-se, sem justificativa, a assinar o contÍato, ou a aceitarou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certarneou pÍestar

declaração falsa durante a licitação;
i) fraudar a licitação;

12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza' em

especial quando:

A) - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

B) - induzir deliberadamente a erro no julgamento;

C) - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
D) - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

E) - praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei n.e 12.846, de 20L3.

12.4. Com flrlcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Adminishação poderá, garantidaa prévia

defes4 aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrírios as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:
A) . advertência;
B) . multa;
C) . impedimento de licitar e contratar e
D) . declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida suareabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.5.1 . a natrreza e a graüdade da infração cometida.
12.5.2. as peculiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.6. A multa sení recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no pfttzo miiximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da

comunicagão oficial.
12.6.1. Para as infrações previstas nos itens l2"l.1, 12.2"et' até "c", a multa será de 0,5Yo

a l50á do valor do contrato licitado.
12.6.2.Pxa as infrações previstas nos itens 12.2. "d" até "i" e as do item 12.3, a multa
será de 15% a 30% do valor do contÍato licitado.

C)

o edi ú1
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12.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e decl

inidoneidade para licitar ou contrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessadon

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável

decorrência das infrações administrativas relacionadas nositens 12.1.1,12.2., q

não sejustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo mrá.ximo de 3 (frês) anos.

12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens l2.3.,bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.2. "W' e "i" e que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar
e contratar, cuja duração observará o praza previsto no art. 156, §5o, da Lei n'o

14.t33/2021.
12.11. A recusa injustificada do adjudicatrário em assinar o contrato ou a atade registro

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no ilem 12.2, caracterizanío descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotorada licitação.
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sangões de impedimentode licitar
e contratar e de declaração de inidoneidadê para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta poÍ

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatírio par4 no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de suaintimação, apÍesentar defesa escrita e especificar as provÍ§ que pretenda

produzir.
12.13. Caberá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertênci4 multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorridao que, se não a

reconsiderar no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, encamiúará o Íecurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
12.14. Cabeá a apÍesentação de pedido de reconsideragão da aplicação dasanção

de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo mríximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.
12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do atoou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigagão de reparação integral dos danos causados.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ATt. 92,
xIx)

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes

§
o

à
,J í)1
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13.2. O conhato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus parao

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamenúrios parasua continúdade
ou quando entender que o contÍato não mais lhe oferece vantagem.
I 3.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversiário do contrato,
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo m
(dois) meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continúdade do contmto de que hata este subitem o

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contÍatual ocorrerá

2 (dois) meses da data da comunicação. 4
13.5. O contÍato podeú ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou\- A
antes do prazo nele fxado, por algum dos motivos previstos no artiso 137 da Lei no

t4.t33121. bem como amigavelmente, assegurados o conhaditório e a ampla defesa.

13.6. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratad4 deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempÍe que possível, será precedido:
13.8.1. Balanço dos eventos conhatuais já cum'pridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos j á efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do deseqülíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131. caout. da Lei n.'14.133 de 2021\
I 3. 10. O contrato podení ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnic4 comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que teúa desempeúado função

na licitação ou atuena fiscalização ou na gestão do conEato, ou que deles seja cônjuge,

compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, atéo teÍceiro $au (art'

14, inciso IV, da Lei n.' 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA (art. 92,

vllD
14.l. As despesas decorrentes da presente contÍatação serão oneradas a seguinte dotação

orçamentária do programa paÍa o exercício de 20)O( esubsequente:

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: Fonte:

15. CLÁUSULADÉCrMA QUTNTA-DOS CASOS OMISSOS (art_?ÀIIUI
1 5.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições çeftidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Códieo de Defesa do

Consumidor -e normas e princípios gerais dos contÍatos.

DEt
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16.I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 124 e se

da Lei n' 14.133. de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

ou supressões que se fizerem necessários,até o limite de 25% (vinte e cinco

valor inicial atualizado do contÍato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação daconsultoria jurídica do contÍatante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocolrer no prazo mríximo de 1 (um) mês(art. 132 da Lei no

14.l!3, de202l).
16.4. Regishos que não caracteizzm alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no

14. r 33. de2021

17. CLÁUST]LA DÉCIMA SÉTIMA - PTJBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante dilulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Conüatações Públicas (PNCP), na forma prevlsta no art. i 14.133 021

como no respectivo sítio oficial na lntemet, em atenção

de202l, e ao art. 8". §2". da Lei n. 12.527. de 2011.
ao art.9l, caput, da Lei n.o 14

18. CLÁUSULÂ DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1')
18.1. As partes elegem o Foro de , Estado do cearrí; para dirimir qualquer conflito

çt.:.frÂ r)

,ú9

bem
133,

ou litígio desta relação contÉtual celebrado entÍe as partes, com renún

qrralquer outro mais privilegiado que seja conforme art' 92. §lo. da Lei n'
cra expÍessa a

14.13312

de de2024.

Secretiíria de
CONTRATAI\ITE

Testemuúas:
1.

CONTRATADA

2
CPF: CPF:

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477,Centro, Araripe - CE, CEP: 63170-000
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ANEXOII

pnrcÃo plrrnôNrco x..

(Papel timbrado da empresa)

a
,Í.

ã rt,,5JÂ-
)

a,

{sú9

A empresa inscrita no CNPJ n" por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr(a). DECLARA, sob as penas da Lei, que
cumpÍe os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Porte (EPP), estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nosArts. 42
a 49 daLei Federal Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, alteradapela Lei Federal
Complementar no 147 de 07 de agosto de 2014, e que não celebrou contratos com a
administração pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empÍesa de pequeno porte, em concordância com o AÍ. 4', § 2",
da Lei Federal no 14.11312021 . Por ser expressão da verdade, assino a presente declaragão.

(local e data)

(nome e número da carteira de identidade do declarante)

Rua Antônio Nunes de Alencar,477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63120-000
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(Papel timbrado da empresa) .)

DECI,ARACÃO D['- OT]E CUMPRf,'- OS REOUISITOS DE HABIT.ITACÃO

A empresa
n.o

inscrita no CNPJ sob o
sediada

gaÍantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as sanções

DECLARA, sob as penas da Lei que atende à exigências do edital quanto à habilitação para os
fins previstos no PREGÃO ELETRÔNICO N.o _, bem como:

I- Esti em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e o Fundo
de Garantia de Tempo de Serviço - FGTS, be'm como, atende à exigências do Contrato quanto
à habilitação jurídica para os fins do PREGÁO ELETRÔNICO N."

lll - Estou ciente de que, se a empresa toma-se vencedora do presente certame, em casos de
inexecução parcial ou total das obrigações assumidas neste PREGÃO ELETRÔNICO N..

ensejará na rescisão dos termos acordados, com a possibilidade da

ll - Que não estií impedida de participar de licitações ou contratar com esta
Pública Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea

pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontÍa, nos teÍnos da
legislação em vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa
impedir a sua regular participação na presente licitação, ou a eventual contÍatação que deste
procedimento possa decorrer.

administrativas cabíveis

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro. Araripe - CE, CEp: 63170-
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(Papel timbrado da empresa)

DEt
a.a.aa.

7'
,.í l§

O FL.:
r)

-n.laW9

REF.:PREGÃO rlntnÔmco x."
A

cidade
ato representada poÍ

empresa inscrita no CNPJ no

portador do RG
inscrito no CPF n' residente e

domiciliado na Íua no bairro ............, cidade
estado CEP: ., DECLARA, sob as

penalidades da lei, que:
- inexistem fatos imp€ditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;
- sob pena de desclassificação, de que suas pÍopostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustaÍnento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
- cumpre as exigências de reserva de caÍgos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art.93 daLei n 8.213191l.

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

Rua Antônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170-000
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(Papel timbrado da empresa)

§
o.)

.tt

Declaração Servidor

§ome
inscrita

da
no CNPJ sob o no. sediada no(a)

declar4 sob Írs penas da Lei, para os fins
requeridos no inciso III, do artigo 7" da Lei n.'14.13312021, que não sejarn cônjuge ou
companheiro de licitantes ou contratados habituais da nem teúam com
eles vínculo de parentesco, colateral ou por ahnidade, até o terceiro grau, ou de natureza
técnica, comercial, econômic4 financeiÍa, trabalhista e civil.

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

Empresa) ,

Rua Antônio Nunes de Alencar,477, Céntro. Araripe - CE, CEp: 63170_000
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(Papel timbrado da empresa)

REF.:PREGÃO rr,ntnÔxtco x."

A empiesa inscrita no CNPJsob o

(J(OFLr)

:4
4

)

n.o. por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)
........, portado(a) da CaÍeira de Identidade n' e do CPF

no............................, DECLARA, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigão de aprendizsrM( ) ou NÃo( ).

Local e data,

(assinahra do representante legal da empresa)

(Observaçáo: em c&so aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

!s
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ATA DE REGISTRO F'ORMAL DE
EvENTUATS EFUTURAS lqursrçÕrs

ANEXO VII o

PREÇOS N"
ôx,,4

ESTINA A
.E A EMPRESA

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE , com sede em Av.

l

N" _ - baino
CNPJ sob o No

- Estado do Cear{ - CEP --------------, inscrito(a) no
neste ato representado pela sua Secretifu:ia de

Sra. Denominado de Órgão Gerenciador e
de outro lado a empresa inscrita no CNpJ sob o n.o ........ e Inscrição

na cidade de
neste ato representada poÍ seu , o Sr. ......................., âo final assinado,
doravante denominada EMPRESA DETENTORA DA ATA, tendo em vista a homologação
do resultado do PREGÃO ELETRôNICO N.. pelo tipo de Licitação de MENOR
PREÇO POR ITEM, regida pela Lei Federal n: 14.13312021, Decreto Federal n..
1r.46212023, Decreto Municipal n.' 19/23 de 0l de setembro de 2023 e de forma suplementar
por legislâção pertinente à matéria, com base na pÍoposta da EMPRESA DETENT-ORA DA
ATA e no edital do pÍocesso supramencionado, aos quais ficam estritamente vinculados, têm
entre si justa e acordada a celebração da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
mediante as seguintes cláusulas e condições:

DO OBJETO

1 l. A presente Ata tem por objeto o registro de preços pam especificado(s)
no Termo de Referência do Edital do )ooo(, que é parte integrante desta At4 assim como as
pÍopostas cujos preços teúam sido regishados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECTFICAÇÕES r qUlxuTATrvos

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fomecedor(es) e as demais condições ofeÍadas na(s) proposta(s) são as que seguem
nesta Ata de Registro de Preços;

2.3.
anex

3.

3.1.
3.2.
preços

A listagem do cadasho de reserva referente ao pÍesente registro de preços consta como
o a esta Ata.

óncÃo1s; cERENCTADoR E pARTrcrpANTE(S)
O órgão gerenciador será a secretaria de
Além do órgão gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de

Item Fomecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

x
Especific

ão
Marca

(se exigida
no edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidad Valor
Unit.

Valor
Total

Prazo
anti
ou

vali,

Rua Àntônio Nunes de Alencar, 477, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170-000
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4. o,c, ADrsÃo À lm »n REGIsTRo DE pRrÇos
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata de regisúo de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

A) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinüdade de serviço público;
B) demonstração de que os valores registrados esüio compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art.23 daLei n" 14.133, de2}21; e
C) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

4.2. A attoização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fomecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acaÍetar
prejúzo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.2.2. Apôs a attoização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aqüsição ou a contÍatação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solioitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pelo óÍgão ou pela entidade gerenciador4 desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de pregos.
4.4. O ótgão ou a entidade podení aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
inte$ante, na qualidade de não participante, paÍa aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.5.
Dos limites para as adesões
4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta poÍ cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.5'1. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços pam o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
4.6. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, T'ORMALIZAÇÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fomecedor, desde que co"mprovado o preço vantajoso.
5.1'l' o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1'2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentiírios respectivos.
5.2. A conhatação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissãô de nãta de
empenho de despes4 autorização de compra ou outÍo instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lein" 14.133, de202l.
5.2.1. o instrumento contÍatual de que tÍata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
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validade da ata de registro de preços,
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7-1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao pÍeço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgÍio ou entidade gérericiadora convocará o fomecedor para negoói*
a redução do preço registrado.
7.1.1. caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos
valores de mercado e não convocaÍá os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.
7.1'3. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedeú ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redugão do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e as
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preçor p*a qr"
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vlstas à alteração
contmtual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de202l.

Rua Antônio Nunes de Alencar , 477,, Centro, Araripe - CE, CEp: 63170-000

5.3. Os contratos deconentes do sistema de regisho de preços poderão ser alterados,
observado oart. 124 daLeino 14.133, de2021.
5'4'2. Será inclúdo na ata na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fomecedores
que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatrírio, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo sigraüfu-io da ata.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRÂDOS
6.1. Os preços regisüados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execugão da
ata tal como pactuad4 nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.
14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;
6.1.3. Não haverá reajuste de preços, em razáo do limite de 12 (doze) meses de vigência da
ata de registro de preços, conforme vedação do ar.. 2", § 1", da Lei 10.19212001, exceto no
caso de prorrogação desta Ata de Registro de Preços.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contÍatação, qual seja o índice IGP-M/FGV;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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7 .2. Na hipótese de o preço de mercado tomaÍ-se
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas
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Íequerer ao gerenciador a alterução do preço registrado, mediante comprovação de fato
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhan! juntamente com o pedido de alteragão, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação as condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejúzo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserv4 na ordem de classificação, para
veriÍicar se aceitam manter seus preços registrados.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipotese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no iÍem 7 .2 e no item 7 .2.1, o ôrgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicani aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do prego
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 daLei n' 14.133, de202l.

s

8. REMAI\TEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente podení ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante paxa órgão ou entidade não participante.
8'3. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4' Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participaÍlte, serão observados os limites previstoi no atÍ. 32 do Deireto no
11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgâo ou à entidade gerenciadora autodzar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidáde que sofrer iedução dos quantitativos
informados.

9.6: caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fomecedor beneficiririo da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fomecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7 . 

_Na hipótese da compra centralizad4 não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora" dos quantitativos dos participantes.da compra centralizada, nõs termãs do item
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8.3, a distribuição das quantidades para a execução
remanejamento.

por meio do

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITA}ÍTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor seni cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registr'o de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empeúo, ou instrumento eqüvalente, no prazo estabelecido pela
Admini stração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitaÍ maÍrter seu pÍeço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2", do
Decreto no 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do aÍ. 156 da Lei n" 14.133, de
2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção pÍevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei n' 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de regisho de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderiáq
mediante decisão frrndamentad4 decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciador4 garantidos os principios do contraditório e da
ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do regisho do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserv4 observada a
ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razáo de interesse público;
9.4.2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se
tornar superior ou inferior ao prego registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4., ambos
do Decreto n" 11.462, de 2023.

10. DASPENALIDADES
10.1. o descumprimento da Ata de Registro de preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem
assinado a ata.
lo.2- É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto no
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito as
contraiações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectito órgão
glrlicipante a aplicação da penalidade (art. 8o, inc. IX, do Decreto no 11.462, de 2023).
10.3. o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do Íegistro do fomecedor.

II. COI\TDIÇOES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os pmzos paÍa entÍega e
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recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor regishado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontÍam-se definidos no fermo de Referênci4 ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de paÍe de itens do grupo se houver prévia pesqúsa de mercado e demonstração
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lawada em 2 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas paÍes e encaminhada cópia aos
demais órgãos participantes (se houver).

ORGAO GERENCIADOR

FORNECEDORES

de2024

DE L
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ANEXO I

ATA nE REGTSTRO DF. PRECOS N'J2024
CADASTRO NÍ'- RT'SERVA

Os fomecedores do cadastro de reserva do PREGÃO UntnôXfCO N..
PROCESSO N.' . conforme abaixo:

w, CNPJ/\,ÍF )OOOOOOO(XX)OOOO(,
)OOOOOOOOOOOOOOOOOOO<, CEP )OOOOOOOOOO(. classificada

,rW9

- EMPRESA CLASSIFICADA EM SEGUNDO LUGAR
ffi, CNPJ^4F )ooooooooofi)oo(X, sediada na Rua
)OOO0«)«)Ofi)O«rcOOOO(, CEP )O(XX)OOOOOG, classificada e registrada em
segundo lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento dos itens, pelos preços
registrados iguais ao do licitante vencedor, se ocorrer à hipóteses previstas artigos 2g e 29 do
Decreto Federal t.' 11.46212023;

- EMPRESA REGISTRADA Erlvl TERCEIRO LUGAR

terceiro lugar, que concorda e assina esta Ata para o fomecimento
Íegisfados, se ocorrer as hipóteses previstas nos artigos 28 e 29
11.46212023, da empresa vencedora e da registrada em segundo lugar.

sediada na Rua
e registrada em

dos itens, pelos preços
do Decreto Federal n.'
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